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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 (Valores expressos em milhares de reais – R$, exceto se mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

NE 2020 2019 2020 2019
Receita líquida 16 36.629 38.707 214.165 233.811
Custo dos serviços prestados e 
aluguéis 17 (1.052) (2.574) (14.802) (20.208)
Lucro bruto 35.577 36.133 199.363 213.603
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais, administrativas e 
comerciais 17 (8.596) (8.850) (56.747) (36.620)
Resultado de equivalência patrimonial  7 40.004 724.582 (39.081) 435.678
Ajuste a valor justo de propriedades 
para investimento 9 41.127 54.741 160.867 455.585
Outras (despesas) receitas 
operacionais, líquidas 17 1.135 (14.511) 1 .486 (14.326)

73.670 755.962 66.525 840.317
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro e do IRPJ e da CSLL 109.247 792.095 265.888 1.053.920
Resultado financeiro
Despesas financeiras 18 (36.312) (28.696) (115.288) (121.149)
Receitas financeiras 18 3.110 1.686 5.135 4.531

(33.202) (27.010) (110.153) (116.618)
Lucro operacional antes do IRPJ e CSLL  76.045 765.085 155.735 937.302
IRPJ e CSLL
Correntes 11 (18) (18) (10.359) (12.332)
Diferidos 11 (17.117) (20.259) (86.491) (175.912)
Lucro líquido do exercício 5 8.910 744.808 58.885 749.058
Resultado atribuído à
Participação dos acionistas controladores 58.910 744.808
Participação dos acionistas não controladores (25) 4.250
Lucro básico e diluído por ação 21 0,12 1,52

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019

Lucro líquido do exercício 58.910 744.808 58.885 749.058
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 58.910 744.808 58.885 749.058
Resultado atribuído à
Participação dos acionistas controladores 58.910 744.808
Participação dos acionistas não controladores (25) 4.250

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital 
social

Reservas de lucros Reserva de capital 
Ganhos (perdas) de 

capital em alteração de 
participação societária

Lucros 
acumula-

dos AFAC

Total atribuído 
aos acionistas 
controladores

Participação de 
acionistas não 
controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Reserva 

legal

Reserva 
para investi-

mento
Saldos em 31/12/2018 491.403 23.130 1.336.861 (286) – 42.743 1.893.851 53.071 1.946.922
AFAC – – – – – 46.879 46.879 – 46.879
Distribuição de lucros – – – – (21.006) – (21.006) (3.669) (24.675)
Alteração de participação societária – – – (12.215) – – (12.215) – (12.215)
Lucro líquido do exercício – – – – 744.808 – 744.808 4.250 749.058
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 37.240 – – (37.240) – – – –
Reserva para retenção de lucros – – 686.562 – (686.562) – – – –
Saldos em 31/12/2019 491.403 60.370 2.023.423 (12.501) – 89.622 2.652.317 53.652 2.705.969
AFAC – – – – – 1.181 1.181 6.147 7.328
Distribuição de lucros – – – – (8.155) – (8.155) (713) (8.868)
Alteração de participação societária – – – (8.515) – – (8.515) – (8.515)
Lucro líquido do exercício – – – – 58.910 – 58.910 (25) 58.885
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 2.946 – – (2.946) – – – –
Reserva para retenção de lucros – – 47.809 – (47.809) – – – –
Saldos em 31/12/2020 491.403 63.316 2.071.232 (21.016) – 90.803 2.695.738 59.061 2.754.799

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 58.910 744.808 58.885 749.058
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com 
o caixa líquido gerado pelas ativid. operac.:
Desp. com IRPJ e CSLL reconhecida no resultado 18 18 10.359 12.332
Depreciações e amortizações 342 360 563 438
Resultado de equivalência patrimonial (40.004) (724.582) 39.081 (435.678)
Provisão para créditos de liquid. duvidosa – clientes – (4) 11.713 4.212
Provisão para riscos (39) (60) 3.594 298
Ajuste a valor justo de propriedades para 
investimento (41.127) (54.741) (160.867) (455.585)
Encargos financeiros sobre empréstimos, 
juros e variações monetárias 36.312 28.696 115.802 121.149
Irpj e csll diferidos 17.117 20.259 86.491 175.912
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
 Contas e aluguéis a receber 4.512 (5.178) 6.286 (15.536)
Adiantamentos a terceiros (710) (691) (4.559) (2.778)
Impostos a recuperar (392) 290 1.343 (2.155)
Outros créditos (4.008) (299) (4.213) 1.321
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores 107 (1.024) (8.456) 6.731
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias (1.280) 504 (12.889) (5.574)
Outras contas a pagar (62) 2.824 (24.149) 12.938
Adiantamentos de clientes 193 (604) – (1.789)
Caixa líquido gerado pelas atividades operac. 29.889 10.576 118.984 165.294
IRPJ e CSLL pagos (18) (18) (1.462) (3.410)
Caixa líquido gerado pelas atividades operac. 29.871 10.558 117.522 161.884

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Fluxo de caixa das atividades de investimento
AFAC (134.076) 8.799 (5.762) (9.012)
Aporte de capital em investidas, líquidos (173.776) (173.971) (4.026) 347
Dividendos recebidos 116.485 87.808 – 23
Partes relacionadas (4.370) 11.658 514 18.650
Aquisição de bens para o ativo imobilizado, 
intangível e propriedades para investimento (464) (987) (153.581) (155.204)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
investimento (196.201) (66.693) (162.855) (145.196)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 255.521 228.000 290.521 560.038
Pagamentos de empréstimos e 
financiamentos – principal e juros (69.977) (141.889) (259.899) (472.849)
Custo de captação – (188) – (188)
Dividendos pagos (8.155) (21.006) (8.868) (24.675)
Aumento de capital social – participação de 
acionistas não controladores – – 6.147 –
Partes relacionadas (6.365) (5.581) (2.556) (26.497)
AFAC 1.181 46.879 1.181 46.879
Caixa líquido gerado pelas atividades de 
financiamento 172.205 106.215 26.526 82.708
Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 5.875 50.080 (18.807) 99.396
Saldo no início do exercício 61.668 11.588 128.986 29.590
Saldo no fim do exercício 67.543 61.668 110.179 128.986
Aumento (redução) do saldo de caixa e 
equivalentes de caixa 5.875 50.080 (18.807) 99.396

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

Ativos NE 2020 2019 2020 2019
Circulantes 76.299 73.830 155.845 189.392
Caixa e equivalentes de caixa 3 67.543 61.668 110.179 128.986
Contas e aluguéis a receber 4 3.350 7.862 20.217 38.216
Adiantamentos a terceiros 1.663 953 10.274 5.715
Impostos a recuperar 5 1.071 679 7.591 8.934
Imóveis a comercializar 8 2.448 2.448 2.748 2.448
Outros créditos 6 224 220 4.836 5.093
Não circulantes 3.480.485 3.167.288 5.019.417 4.803.185
Aplicações financeiras 4.459 – 4.459 –
Outros créditos 6 1.046 1.501 3.651 2.787
Partes relacionadas 13 5.648 1.278 32.514 33.028
Investimentos 7 2.711.700 2.448.126 457.677 486.972
Propriedades para investimento 9 756.297 715.170 4.519.219 4.278.615
Imobilizado 973 1.107 1.116 1.182
Intangível 362 106 781 601
Total do ativo 3.556.784 3.241.118 5.175.262 4.992.577
Passivos e patrimônio líquido
Circulantes 148.238 49.062 232.679 199.042
Fornecedores 646 539 1.265 9.722
Empréstimos e financiamentos 10 144.284 43.205 196.340 86.046
Instrumentos financeiros derivativos 19 – – 632 503
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 852 1.751 7.705 11.315
Partes relacionadas 13 2.456 3.567 16.910 14.271
Outras contas a pagar 12 – – 9.827 77.185
Não circulantes 712.808 539.739 2.187.784 2.087.566
Empréstimos e financiamentos 10 434.245 313.468 1.274.556 1.238.554
Partes relacionadas 13 7.041 12.295 13.637 18.832
Impostos diferidos 11 211.658 194.542 884.908 797.564
Adiantamentos de clientes 193 – – –
Provisão para perdas nos investim. 7 56.677 15.958 – –
Provisão para riscos 14 – 420 5.121 1.909
Outras contas a pagar 12 2.994 3.056 9.562 30.707
Patrimônio líquido 2.695.738 2.652.317 2.754.799 2.705.969
Capital social 15 491.403 491.403 491.403 491.403
Reservas de lucros 2.134.548 2.083.793 2.134.548 2.083.793
Reserva de capital (21.016) (12.501) (21.016) (12.501)
AFAC 90.803 89.622 90.803 89.622
Total atribuído aos acionistas 
controladores 2.695.738 2.652.317 2.695.738 2.652.317
Participação de acionistas não controladores – – 59.061 53.652
Total dos passivos e patrimônio líq. 3.556.784 3.241.118 5.175.262 4.992.577

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS

1. Contexto operacional: A Partage Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”) 
é uma sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277 – 20º andar, 
conjuntos 203 e 204, São Paulo – SP. Sua controladora é a Triage Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Triage”). A Sociedade tem como objetivo a administração de bens imóveis 
próprios, atuando como locadora e gestora destes. Suas operações incluem prestação de 
serviços profissionais de gestão imobiliária e atividades relacionadas à compra e venda de 
imóveis. Entre suas atividades há a prestação de serviços de gestão a “shopping centers”, 
compreendendo áreas de planejamento, projetos de arquitetura e seus detalhamentos téc-
nicos. A Sociedade também tem como atividade a participação em outras sociedades, na 
qualidade de cotista ou acionista. Insuficiência de capital circulante líquido: Em 31/12/2020, 
a Sociedade possui deficiência de capital circulante líquido na controladora de R$71.939 
e no consolidado R$76.834 (R$24.768 e R$9.650, respectivamente, em 31/12/2019). 
Para saldar as dívidas de curto prazo, a Sociedade possui geração de caixa operacional 
e acesso a recursos dos acionistas de sua controladora Triage Empreendimentos e Par-
ticipações S.A., por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital. Em caso de 
necessidade, a Sociedade terá o apoio financeiro de sua controladora e acionistas, para 
honrar seus compromissos e dar continuidade em suas atividades. Impactos COVID–19: 
Em virtude da pandemia COVID–19 a Sociedade adotou, como política de juros ou conces-
são de descontos, a análise individual das aquisições dos nossos clientes e concessões 
de  descontos  sobre  os  valores  de  aluguel  e  isenção  encargos  moratórios  atrelados  ao  
adimplemento. Não obstante, a Sociedade segue monitorando de forma diligente toda e 
qualquer informação a respeito do tema, e avaliará, de acordo com a evolução do mesmo, 
a necessidade de divulgação de fato relevante e/ou alteração das projeções e estimativas 
relacionados aos riscos reportados de forma a deixar seus acionistas informados acerca 
de mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes. O maior impacto foi no setor de 
“shopping centers” ocasionando uma redução na receita bruta de 16,02% e no resultado de 
112%. Aquisições: Em novembro de 2019, a investida Nevespar adquiriu parte da área do 
terreno Triângulo. Os imóveis ficam localizados na esquina Rua Atílio Innocenti x Rua Santa 
Justina x Rua Fiandeiras – São Paulo. Em 2020 a Sociedade continuou adquirindo imóveis 
do terreno nomeado Triângulo. 2. Principais práticas contábeis: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas são preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, identificadas como Controladora 
e Consolidado, respectivamente. As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos técnicos e as 
orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
– CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC. Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais  e consolidadas,  e apenas 
essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas na gestão da 
Administração da Sociedade e suas controladas. As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de continuidade operacional, 
ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar em futuro previsível. A Admi-
nistração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia em manter sua continuidade 
operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa sobre o assunto. 2.2. Base 
de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico e ajustadas para refletir o valor justo de propriedades para 
investimentos e de determinados instrumentos financeiros contra o resultado do exercício. 
O custo histórico geralmente é baseado no valor  justo das contraprestações pagas em 
troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis adotadas pela Sociedade está 
apresentado a seguir:  2.3. Utilização de estimativas:  O processo de elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas envolve a utilização de estimativas 

contábeis. Essas estimativas foram efetuadas com base no julgamento da Administração 
sobre as informações disponíveis para a determinação do valor adequado a ser registrado 
nas  demonstrações  financeiras  individuais  e  consolidadas.  Itens  significativos  incluídos  
nas  demonstrações  financeiras  individuais  e  consolidadas  relacionados  com estimativas  
abrangem o valor justo das propriedades para investimento, a definição de vidas úteis dos 
ativos imobilizados e intangíveis e de sua recuperação nas operações, provisão para pro-
cessos judiciais e outras provisões que possam ser aplicáveis aos demais ativos e passivos 
existentes nas datas dos balanços. Os resultados apurados no momento da concretização 
dos fatos que resultam no reconhecimento dessas estimativas poderão ser diferentes dos 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 2.4. Bases 
de consolidação e investimento em controladas: Controladas são todas as entidades 
cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Sociedade e nas 
quais  normalmente  há  uma  participação  acionária  de  mais  da  metade  dos  direitos  de  
voto. Controladas em conjunto são entidades em que os direitos de sócios são exercidos 
conjuntamente  entre  acionistas/cotistas,  geralmente  por  meio  de  acordo  de  sócios.  As  
transações entre as empresas consolidadas, os saldos e os ganhos não realizados nessas 
operações são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos 
que a operação forneça evidência de uma perda do ativo transferido. As práticas contábeis 
das controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar a consistência com as 
práticas contábeis adotadas pela Sociedade. Os exercícios sociais das controladas incluídas 
na consolidação são consistentes com os da Sociedade, assim como as suas respectivas 
práticas contábeis. As empresas cujo a Sociedade possui participações diretas e indiretas 
estão demonstradas a seguir:

Participação – %
2020 2019

 Alegranza Administração e Participações Ltda. (a) 7,33 7,33
Altipar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Apar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Arapar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
NNSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Bpar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
PSSGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
PSDF Empreendimentos e Participacoes Ltda. (Betimpar) 99,99 99,99
 PSPC Empreendimentos e Participações Ltda. (CR Par 
Empreendimentos e Participações Ltda.) (b) 99,99 99,99
SHOPBANX Meios de Pagamentos S.A. (PSRS) (b) 99,99 99,99
FL32 Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
PSCG Empreendimentos e Participações Ltda. (BCGPAR)) (b) 99,99 99,99
PSP Empreendimentos e Participações S.A. (FSCPar) (b) 99,99 99,99
Granpar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Metropolitan Garden Empreendimentos e Participações S.A. (b) 83,35 83,35
Partage FL Empreendimentos e Participações Ltda. (Nevespar) (b) 99,99 99,99
NSC Par Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
MWSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Partage Administração de Shopping Ltda. (b) 99,99 99,99
Pratapar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Shopping Parauapebas SPE S.A. (b) 99,99 99,99
Ventur Empreendimentos Ltda. (a) 22,44 22,44
Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. (a) 99,99 99,99
Partage FL Tower Empreendimentos e Participações Ltda. (Xpar) (b) 99,99 99,99
Partage Plaza Empreendimentos e Participações Ltda. (Zepar) (b) 99,99 99,99
GPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
HPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
IPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Part01 Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
B28 Empreendimentos Imobiliários S.A. (b) 75,00 75,00
Part03 Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
EPAR Estacionamentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
FPAR Gestão em Recursos Humanos Ltda. (b) 99,99 99,99
(a) Participação indireta.
(b) Participação direta.
2.5. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando 
a Sociedade e suas controladas forem parte das disposições contratuais do instrumento. 
Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros 
(exceto  por  ativos  e  passivos  financeiros  reconhecidos  ao  valor  justo  no  resultado)  são 
acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável,  
após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
de ativos e passivos financeiros ao valor  justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de 
ativos  financeiros  são reconhecidas  e  baixadas  na  data  da  negociação.  As  compras  ou  
vendas regulares correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem 
a entrega de ativos dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. 
Todos  os  ativos  financeiros  reconhecidos  são  subsequentemente  mensurados  na  sua  
totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos 
financeiros. Classificação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar ativos finan-
ceiros como subsequentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio do resultado com base 
tanto: no modelo de negócios da Sociedade para a gestão dos ativos financeiros; quanto 
nas características de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O 
ativo financeiro deve ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições 
forem  atendidas:  a)  O  ativo  financeiro  for  mantido  dentro  de  modelo  de  negócios  cujo  
objetivo seja manter ativos financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. b) 
Os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos 
de caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 

principal em aberto. Valor justo por meio de outros resultados abrangentes: O ativo financeiro 
deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes se ambas 
as seguintes condições forem atendidas: a) O ativo financeiro for mantido dentro de modelo 
de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratu-
ais quanto pela venda de ativos financeiros. b) Os termos contratuais do ativo financeiro 
derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam exclusivamente 
pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Valor justo por meio 
do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio do resultado, 
a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Entretanto, a Sociedade pode efetuar uma escolha irrevogável no 
reconhecimento inicial para investimentos específicos em instrumento patrimonial, que de 
outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio do resultado, de apresentar altera-
ções subsequentes no valor justo em outros resultados abrangentes. Passivos financeiros: 
A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros como mensurados subsequen-
temente ao custo amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensu-
rados  subsequentemente  ao  valor  justo.  b)  Passivos  financeiros  que  surjam  quando  a  
transferência do ativo financeiro não se qualificar  para desreconhecimento ou quando a 
abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. c) Contratos de garantia financeira. d) 
Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A con-
traprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios à qual 
se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. 2.6. Contas e aluguéis 
a receber: Registrados e mantidos nos balanços pelos valores nominais e títulos represen-
tativos desses créditos. Quando aplicável, são atualizados monetariamente de acordo com 
as cláusulas contratuais. Uma provisão para créditos de liquidação duvidosa é constituída 
para custear o risco de realização sempre que houver evidências de que uma perda será 
reconhecida. 2.7. Imobilizado: Itens do imobilizado são mensurados pelo custo de aquisição, 
deduzidos da depreciação acumulada e qualquer perda por redução ao valor recuperável. 
A depreciação é calculada pelo método linear, por categoria de bem, a taxas anuais que 
representam a vida útil–econômica estimada desses bens. O resultado na alienação ou na 
retirada de um item do ativo imobilizado é determinado pela diferença entre o valor da venda 
e  o  saldo  contábil  do  ativo  e  é  reconhecido no resultado do exercício.  2.8.  Imóveis  a  
comercializar: São representados por terrenos e imóveis disponíveis para venda, demons-
trados ao custo de aquisição. 2.9. Propriedades para investimento: As propriedades 
para investimento em operação são mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos 
da transação e os encargos financeiros capitalizados durante a fase de construção até o 
momento em que entram em operação ou quando a Sociedade conseguir mensurar com 
confiabilidade o valor justo do ativo. Após o reconhecimento inicial, as propriedades para 
investimento são mensuradas ao valor justo. As variações (ganhos ou perdas) resultantes 
de mudanças no valor justo de uma propriedade para investimento são reconhecidas no 
resultado do período no qual as mudanças ocorreram, especificamente em conta destacada 
no grupo “Ajuste a  valor  justo de propriedades para investimento”.  As avaliações foram 
efetuadas por especialistas internos utilizando o modelo de fluxo de caixa descontado a 
taxas praticadas pelo mercado. Anualmente, são feitas revisões para avaliar mudanças nos 
saldos  reconhecidos.  O  valor  justo  das  propriedades  para  investimento  não  reflete  os  
investimentos futuros em capital fixo que aumentem o valor das propriedades e também 
não reflete os benefícios futuros relacionados derivados desses dispêndios futuros. 2.10. 
Intangível: No ativo  intangível  estão registrados as  aquisições e  o  desenvolvimento  de  
softwares, reconhecidos pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e 
qualquer  perda  acumulada  por  redução  ao  valor  recuperável.  Os  gastos  associados  à  
manutenção de softwares são reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. 
Os gastos  diretamente  associados a  softwares  identificáveis  e  únicos,  controlados pela  
Sociedade e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. A amortização é calculada 
pelo método linear de acordo com a vida útil–econômica estimada dos ativos. O resultado 
na alienação ou na retirada de um item do ativo intangível é determinado pela diferença entre 
o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 2.11. 
Investimentos: Os investimentos em controladas e controladas em conjunto são registra-
dos e avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
individuais da Sociedade. De acordo com esse método, a participação da Sociedade nos 
resultados das controladas é reconhecida como resultado de equivalência patrimonial. 2.12. 
IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes são apurados pelo lucro real, sendo calculados 
e registrados com base no resultado do exercício ajustado de acordo com a legislação 
fiscal vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados com base nas diferenças temporá-
rias e sobre os saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, se aplicável, à alíquota 
de 34%. Conforme facultado pela legislação tributária, determinadas empresas controladas 
e controladas em conjunto optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 
A base de cálculo do IRPJ e da CSLL é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas 
provenientes da prestação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais 
é aplicada a alíquota regular de 25% para o IRPJ e de 9% para a CSLL. 2.13. Lucro por 
ação: O lucro básico por ação é calculado dividindo–se o lucro líquido do exercício atribu-
ível aos acionistas pela média ponderada da quantidade de ações em circulação durante o 
exercício, incluindo as emissões de direitos e bônus de subscrição. O lucro diluído por ação 
é  calculado  considerando  o  lucro  líquido  atribuível  aos  acionistas  e  a  quantidade  média  
ponderada de ações em circulação, acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. 
Todos os instrumentos e contratos que possam resultar na emissão de ações são conside-
rados  ações  potenciais.  2.14.  Passivos  financeiros:  Mensurados  pelo  valor  de  custo  
amortizado, utilizando o método de juros efetivos. As despesas de juros são reconhecidas 
por meio da aplicação da taxa de juros efetiva. 2.15. Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: Constituída, quando aplicável, com base na avaliação de risco de 
perda provável sobre as ações em processo e eventos subsequentes, embasada em rela-
tórios preparados pelos assessores jurídicos da Sociedade e outras evidências consideradas 
pela  Administração.  2.16.  Provisões:  São reconhecidas quando a  Sociedade tem uma 
obrigação presente, legal ou não formalizada, como resultado de eventos 
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passados e é provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação 
e uma estimativa confiável do valor possa ser feita. 2.17. Passivos financeiros não 
mensurados a valor justo Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos e financia-
mentos são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, no reconhecimento dos recursos, 
líquidos dos custos de transação. Em seguida passam a ser mensurados pelo custo 
amortizado, isto é, acrescidos de variação monetária e dos respectivos encargos financei-
ros incorridos até as datas dos balanços, conforme os termos definidos contratualmente, 
utilizando o método de juros efetivos. Os custos de transação incorridos na captação 
desses recursos estão contabilizados como redução do valor justo inicialmente reconhecido. 
2.18. Outros passivos circulantes e não circulantes: Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos financeiros e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos até as datas dos balanços. 2.19. Apuração 
do resultado: As receitas de locação de imóveis são reconhecidas durante o período de 
vigência do contrato. Os recebimentos antecipados de aluguel são registrados como 
adiantamentos de clientes e reconhecidos no resultado quando da prestação do serviço de 
locação, conforme prazos estabelecidos contratualmente. As despesas são reconhecidas 
quando incorridas. 2.20. Novos pronunciamentos, alterações e interpretações emi-
tidas pelo CPC e pelo IASB e normas publicadas vigentes no ano corrente: No 
exercício corrente, a Companhia adotou as alterações a seguir às Normas e Interpretações 
IFRS emitidas pelo IASB em vigor para períodos anuais iniciados em ou após 01/01/2020. 
A adoção dessas Normas e Interpretações não teve nenhum impacto relevante sobre as 
divulgações ou os valores divulgados nestas demonstrações financeiras. Normas e Inter-
pretações IFRS emitidas pelo IASB: Alterações às Referências à Estrutura Conceitual nas 
Normas do IFRS; Alterações à IFRS 3 – Definição de Negócios; e Alterações à IAS 1 e IAS 
8 – Definição de Material. 2.21. Normas e interpretações novas e revisadas já emiti-
das e ainda não adotadas: A Companhia não adotou antecipadamente as IFRSs novas e 
revisadas a seguir, já emitidas e ainda não vigentes:
Pronunciamento Descrição
IFRS 10 (CPC 36 (R3))–Demons-
trações Consolidadas e IAS 28 
(alterações) (CPC 18 (R2))

Venda ou Contribuição de Ativos entre um Investidor e 
sua Coligada ou “Joint Venture”

IFRS 3 (CPC 15) Definição de negócios
IAS 1 (CPC 26 (R1)) e IAS 8 (CPC 23) Definição de material
Alterações à IAS 16 Imobilizado–Recursos antes do Uso Pretendido

Alterações à IAS 37 Contratos Onerosos–Custo de Cumprimento do 
Contrato

Melhorias Anuais ao Ciclo de IFRSs 
2018–2020

Alterações à IFRS 1–Adoção Inicial das Normas Interna-
cionais de Contabilidade, IFRS 9–Instrumentos Finan-
ceiros, IFRS 16–Arrendamentos, e IAS 41–Agricultura

A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto 
relevante sobre as demonstrações financeiras da Companhia em períodos futuros.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Caixa e bancos 1.411 10.769 12.585 56.174
Aplicações financeiras 66.132 50.899 97.594 72.812
Total 67.543 61.668 110.179 128.986
As aplicações financeiras, classificáveis como equivalentes de caixa, estão assim repre-
sentadas:

Controladora Consolidado
 Instituição 2020 2019 2020 2019
Banco do Brasil (a) – 50.501 31 50.501
Banco do Brasil (b) 4.255 – 4.270 –
Banco Itaú Unibanco (a) 150 397 17.239 16.169
Banco Itaú Unibanco (b) 13.339 – 24.736 –
Banco do Nordeste S.A. (a) – – 2.723 5.660
Banco ABC Brasil S.A. (b) 467 – 467 –
Banco Bradesco (a) – 1 482
Banco Bradesco (b) 47.921 – 48.128 –
Total 66.132 50.899 97.594 72.812
(a) Aplicações compromissadas em debêntures, com rendimento de 50% a 100% do 
Certificado de Depósito Interbancário – CDI, isento de IOF, e em fundos de investimento em 

renda fixa atrelados ao CDI, de liquidez imediata, com rendimento médio de 90% a 100% 
do CDI. (b) Aplicações em Certificado de Depósito Bancário – CDB, de liquidez imediata, 
remuneradas pela variação do CDI, com rendimento médio equivalente até 100% do CDI. 
4. Contas e aluguéis a receber: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Contas a receber de aluguéis 6.999 11.510 74.686 80.972
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa (3.649) (3.648) (54.469) (42.756)
Total 3.350 7.862 20.217 38.216
Correspondem, substancialmente, aos valores a receber de clientes pela locação de imóveis. 
Os aluguéis a receber são contabilizados com base no contrato locatício. A Sociedade dá 
em garantia dos empréstimos parte de seus recebíveis existentes nas datas dos balanços. 
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está assim representada:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Saldo inicial (3.648) (3.652) (42.756) (42.255)
Constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa – 4 (11.713) (501)
Saldo final (3.648) (3.648) (54.469) (42.756)
Em 31/12/2020 e de 2019, o “aging list” das contas e aluguéis a receber está assim 
representado:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

A vencer 3.310 6.581 26.957 28.660
Vencidos:
Até 30 dias 2.246 4.587
De 31 a 180 dias 41 – 4.564 3.647
Há mais de 180 dias 3.648 4.929 40.919 44.078
Total 6.999 11.510 74.686 80.972
5. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
 Saldo negativo de IRPJ e
CSLL de exercícios anteriores 276 131 4.468 4.968
Saldo de antecipações de IRPJ e CSLL – – 167 649
PIS e COFINS a recuperar – – 1.506 1.194
IRRF a recuperar 707 481 798 1.704
Outros impostos a recuperar 88 67 652 419
Total 1.071 679 7.591 8.934
6. Outros créditos: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Depósitos judiciais 525 1.154 1.731 2.193
Outros valores a receber (a) 745 567 6.756 5.687
Total 1.270 1.721 8.487 7.880
Circulante 224 220 4.836 5.093
Não circulante 1.046 1.501 3.651 2.787
(a) Representam substancialmente adiantamentos aos condomínios do Shopping para cobrir 
deficiência de caixa, decorrente, principalmente, de inadimplência. Os valores serão recupe-
rados na medida em que houver o recebimento das parcelas inadimplentes e disponibilidade 
de caixa dos condomínios. Sobre os valores não incidem encargos financeiros. Partage 
Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas.
7. Investimentos: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Participações societárias 2.334.732 2.242.429 442.598 477.655
Outros investimentos 129 129 129 129
AFAC 320.162 189.610 14.950 9.188
Total investimentos, líquido 2.655.023 2.432.168 457.677 486.972
Provisão para perdas em investimentos 
– passivo 56.677 15.958 – –
Total – ativo 2.711.700 2.448.126 457.677 486.972

Informações das controladas e controladas em conjunto – Controladora:
Patrimôni 
o líquido 

(nega-
tivo)

Patri-
mônio 

Líquido 
(negativo)

Lucro 
líquido 

(prejuízo) do 
Exercício

Lucro 
líquido 

(prejuízo) do 
exercício

Partici-
pação 

no capi-
tal–%

Partici-
pação no 

capital 
–%

Resultado de 
Equivalência 
Patrimonial Valor do Investimento

2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019 2020 2019
Alegranza Administração e Participações Ltda. 4.202 6.219 (136) (99) 7,33 7,33 (10) (7) 308 318
Altipar Empreendimentos e Participações Ltda. 43.360 50.117 (6.910) (414) 99,99 99,99 (6.909) (414) 43.356 50.117
Apar Empreendimentos e Participações Ltda. 2.266 1.498 (1.148) (1.908) 99,99 99,99 (1.148) (1.908) 2.266 1.498
Arapar Empreendimentos e Participações Ltda. (Marabá) 84.267 42.179 42.284 42.177 99,99 99,99 42.280 42.177 84.259 42.179
PSCG Empreendimentos e Participações Ltda. (BCGPAR) 104.990 105.206 (15.192) (5.899) 99,99 99,99 (15.190) (5.899) 104.980 105.206
PSSGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 185.908 220.774 1.448 21.409 99,99 99,99 1.448 21.409 185.889 220.774
PSDF Empreendimentos e Participações Ltda. (Betimpar) 5 (10) (4) (7) 99,99 99,99 (4) (7) 5 (10)
BPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (1.417) (2.014) (618) (1.081) 99,99 99,99 (618) (1.081) (1.417) (799)
PSPC Empreendimentos e Participações Ltda. (CR Par) 26.563 17.902 (2.672) 17.515 99,99 99,99 (2.672) 17.515 26.560 17.901
Epar Estacionamento e Participações Ltda. (1.034) (32) (839) (28) 99,99 99,99 (839) (28) (1.034) (32)
FL32 Empreendimentos e Participações Ltda. 434.863 472.045 (39.142) 437.414 99,99 99,99 (39.138) 437.414 434.820 472.045
Fpar Gestão em Recursos Humanos Ltda. (302) (11) (306) (7) 99,99 99,99 (306) (7) (302) (11)
PSP Empreendimentos e Participações Ltda. (FSCPAR) 20.190 16.773 (4.602) (3.179) 99,99 99,99 (4.602) (3.179) 20.188 16.746
Granpar Empreendimentos e Participações Ltda. (39.373) (14.237) (45.494) (14.029) 99,99 99,99 (45.489) (14.029) (39.369) (14.233)
Metropolitan Garden Empreendimentos Ltda. 219.421 196.269 (7.774) 1.038 83,35 83,35 (6.480) 865 182.887 163.526
MWSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 109.828 99.404 6.206 19.781 99,99 99,99 6.205 19.781 109.817 99.517
Partage FL Empreendimentos Ltda. (Nevespar) 12.942 (674) (14) (698) 99,99 99,99 (14) (698) 12.941 (674)
NNSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 144.534 105.380 21.168 19.496 99,99 99,99 21.166 19.496 144.520 105.380
NSC Par Empreendimentos e Participações Ltda. 2.071 2.286 (391) (180) 99,99 99,99 (391) (180) 2.071 2.286
Partage Administração de Shoppings Ltda. (6.622) (866) (6.865) (1.347) 99,99 99,99 (6.864) (1.347) (6.621) (866)
Pratapar Empreendimentos e Participações Ltda. 569.207 537.857 46.210 101.079 99,99 99,99 46.205 101.079 569.150 538.054
Shopbanxs Meios de Pagamentos S.A. (PSRS) (4.669) (811) (4.790) (810) 99,99 99,99 (4.790) (810) (4.669) (814)
Shopping Parauapebas SPE S.A. 2.639 2.654 (45) (312) 99,99 99,99 (45) (312) 2.639 2.684
Ventur Empreendimentos e Participações Ltda. (85) (26) (4) – 22,44 22,44 (1) – (19) (18)
Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. 273.713 253.382 34.425 51.199 99,99 99,99 34.422 51.199 273.686 253.381
PART01 Empreendimentos e Participações Ltda. (87) (90) – (85) 99,99 99,99 – (85) (87) (86)
B28 Empreendimentos e Participações Ltda. (535) (20) (519) 88 99,99 99,99 (519) 88 (535) (17)
PART03 Empreendimentos e Participações Ltda. (9) (13) – (8) 99,99 99,99 – (8) (9) (9)
Partage FL Tower Empreendimentos e Participações Ltda. (Xpar) 31.993 23.197 6.971 7.754 99,99 99,99 6.970 7.754 31.990 23.197
Partage Plaza Empreendimentos e Participações Ltda. (Zepar) 156.481 145.190 17.345 35.805 99,99 99,99 17.343 35.805 156.465 145.189
Hpar Empreendimentos e Participações Ltda. (1) – (2) – 99,99 99,99 (2) – (1) –
Ipar Empreendimentos e Participações Ltda. (1) – (2) – 99,99 99,99 (2) – (1) –
Gpar Empreendimentos e Participações Ltda. (1) – (2) – 99,99 99,99 (2) – (1) –
Total 40.004 724.582 2.334.732 2.242.429

foram utilizadas para avaliação:
2020 2019

Taxa média de desconto 8,79% 7,94%
Taxa de crescimento real na perpetuidade 2% 2%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como 
nível 3, com base na técnica de avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como 
premissa a utilização de outras técnicas que usam dados que tenham efeito significativo 
no valor justo registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. 
A principal variável não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a 
capitalização de aluguel potencial, natureza da propriedade e condições do mercado. 10. 
Empréstimos e financiamentos:

Controladora 
Crédito imobiliário: Indexador

Venci-
mento 
final 2020 2019

Banco Itaú CDI + 3,87% a.a. 18/03/21 101.331 –
Banco Itaú – Panamérica TR + 10,15% a.a. 03/05/22 – 5.573
Banco Itaú – Edifício Nações TR + 10,80% a.a. 05/01/25 – 31.418
Kinea – 157 IPCA + 5,51% a.a. 10/07/34 73.328 69.192
Kinea – 156 CDI + 1,90% a.a. 10/01/24 13.716 19.840
Kinea – 217 IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 39.649 38.125
Kinea – 218 IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 124.505 100.308
Banco Itaú CDI + 2,00% a.a. 10/12/29 92.465 92.217
Capital de giro:
Banco Bradesco 2,55% a.a. + CDI 02/10/23 50.186 –
Banco Bradesco TR + 8,65% a.a. 20/05/29 83.349 –
Total 578.529 356.673
Circulante 144.284 43.205
Não circulante 434.245 313.468
Crédito imobiliário:
Banco Bradesco – Paulista 
1.100 TR + 9,00% a.a. 20/05/29 – 89.808
Banco Itaú – FSC Empreendi-
mentos e Participações S.A. TR + 9% a.a. 15/12/33 60.009 62.319
Kinea – 217 – Shopping 
Metropolitan Garden IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 130.424 125.411
Banco Bradesco – PSRG 
Participações S.A. TR + 8,65% a.a. 25/12/33 120.476 125.290
Banco Bradesco – BCGPAR
Empreendimentos e 
Participações Ltda. TR + 8,65% a.a. 25/08/34 148.931 154.403
Banco do Nordeste S.A. – 
EAB Incorporações S.A. IPCA + 3,35% a.a. 15/11/33 76.560 38.208
Kinea – EAB Incorporações 
S.A. IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 46.920 45.148
Banco Itaú – XPAR 
Empreendimentos e 
Participações Ltda. TR + 9,55 a.a. 18/11/32 96.470 98.731
Kinea – 218 – Dorris SP 
Participações S.A. IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 17.725 17.056
Kinea – 217 – Sagon IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 34.430 33.109
Kinea – 218 – Arapar IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 54.218 52.171
Capital de giro:
Banco ABC – CRPAR (a) IPCA + 2,05% a.a. 15/03/22 5.706 10.270
Banco Bradesco – BCGPAR 
Empreendimentos e 
Participações Ltda. TR + 8,65% a.a. 25/01/33 97.986 102.397
Banco Itaú – EAB 
Incorporações S.A. CDI +1,80% a.a. 05/02/20 – 10.215
Banco BMG – Shopping 
Parauapebas SPE S.A. 100% CDI 23/04/23 931 1.272
Banco BMG – FSC Par 
Empreendimentos e 
Participações S.A. 100% CDI 23/04/23 1.581 2.119

892.367 967.927
Circulante – controladas 52.056 42.842
Não circulante – controladas 840.311 925.085
Circulante – consolidado 196.340 86.046
Não circulante – consolidado 1.274.556 1.238.554
Em 31/12/2020 e de 2019, a movimentação de empréstimos e financiamentos é como 
segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 242.054 1.116.953
Captações 228.000 560.038
Encargos provisionados 28.482 120.244
Custo de captação (188) (188)
Amortização de custo de captação 214 401
Amortização de juros e principal (141.889) (472.849)
Saldo em 31/12/2019 356.673 1.324.600
Captações 255.521 290.521
Encargos provisionados 34.202 113.216
Amortização de custo de captação 2.110 2.458

Controladora Consolidado
Amortização de juros e principal (69.977) (259.899)
Saldo em 31/12/2020 578.529 1.470.896
Os vencimentos das parcelas não circulantes têm a seguinte distribuição, por ano:

Controladora Consolidado
2022 a 2026 223.315 510.640
2027 a 2031 162.808 530.954
2032 a 2034 48.122 232.962
Total 434.245 1.274.556
A Sociedade e suas controladas possuem bens imóveis dados em garantia para seus 
empréstimos e financiamentos, assim como contas a receber, conforme nota explicativa nº 
4. Na demonstração do fluxo de caixa, os juros pagos estão classificados como atividade 
de financiamento, juntamente com o pagamento do principal, por serem considerados 
pela Sociedade como custos para obtenção de recursos financeiros. Nos contratos 
destes empréstimos e financiamentos estão previstas cláusulas de vencimento antecipado 
(“covenants”), porém, nenhuma das cláusulas estão atreladas com índices financeiros da 
Sociedade. As principais cláusulas restritivas que devem ser cumpridas durante o período 
da dívida são: • Inadimplemento, protesto de título, falência ou processo de recuperação 
judicial. • Medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as garantias 
ou direitos creditórios do credor. • A emitente deixar de substituir qualquer um dos avalistas 
que vierem a encontrar–se em qualquer das situações acima. • Mudança ou transferência, a 
qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas sociais da emitente, bem 
como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária. • Vender ou 
prometer vender o imóvel dado em garantia ao financiamento sem aviso prévio. • Declarações 
falsas feita pela Partage constante no contrato. • Divulgar as demonstrações financeiras 
auditadas dentro de 3 meses contados do encerramento do exercício social. • Estar em 
desacordo com a Legislação Socioambiental, ou incentivar, de qualquer forma, a prostituição, 
mão–de–obra infantil ou condições análogas à escravidão. A falta de cumprimento dos itens 
citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em 
vencimento antecipado dos contratos. Em 31/12/2020, a Companhia acredita que está 
adimplente com todas as cláusulas restritivas. 11. IRPJ E CSLL:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Lucro antes do IRPJ e da CSLL 76.045 765.085 155.735 937.302
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Despesa de IRPJ e contribuição
social às alíquotas nominais (25.855) (260.129) (52.950) (318.682)
 Ajustes para apuração do IRPJ e da CSLL efetivos:
Equivalência patrimonial 13.601 246.358 (13.288) 148.131
Controladas tributadas pelo lucro presumido – – (39.299) (16.677)
Outras adições (exclusões), líquidas (4.881) (6.506) 8.687 (1.016)
Despesa de IRPJ e contribuição social (17.135) (20.277) (96.850) (188.244)
 Correntes (18) (18) (10.359) (12.332)
Diferidos (17.117) (20.259) (86.491) (175.912)
IRPJ e CSLL diferidos – controladora e consolidado: O IRPJ e a CSLL diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal 
e o respectivo valor contábil existente nas datas dos balanços. Os saldos classificados em 
31/12/2020 e de 2019 no ativo e no passivo não circulantes têm a seguinte constituição:

Controladora Consolidado
 Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa

2020 2019 2020 2019
1.354 1.353 49.147 50.168

Prejuízos fiscais e base negativa de 
CSLL 37.165 37.165 53.159 53.159
Ajuste a valor justo (a) (661.043) (610.700) (2.704.976) (2.449.103)

(622.524) (572.182) (2.602.670) (2.345.776)
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL diferido, líquido (211.658) (194.542) (884.908) (797.564)
(a) Refere–se à avaliação a valor justo das propriedades para investimentos.

Informações das controladas com participação indireta sem controle – Consolidado:
Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Valor do 
investimento

2020 2019 2020 2019
Alegranza Administração e Participações Ltda. (57) (7) 372 634
FLPP Faria Lima Prime Properties S.A. (39.060) 437.578 438.475 477.535
IGW Trust S.A. 37 1.154 1.117
BPAR Empreendimentos e Participações Ltda. – (1.082) – (799)
Shopbanx Meios de Pagamentos S.A. (PSRS) – (811) – (814)
Ventur Empreendimentos Ltda. (1) – (19) (18)
Subtotal (39.081) 435.678 439.982 477.655
AFAC – – 14.950 9.188
Outros – – 2.745 129
Total investimentos – ativo (39.081) 435.678 457.677 486.972
A movimentação dos investimentos líquidos está assim 
representada: Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2018 1.642.436 41.890
Resultado de equivalência patrimonial 724.582 435.678
AFAC (8.799) 9.012
Aumento de capital em controladas e/ou coligadas 186.052 347
Redução de capital em controladas e/ou coligadas (a) (12.080) –
Outros – 68
Perdas com investimentos (12.215) –
Dividendos recebidos (87.808) (23)
Saldo em 31/12/2019 2.432.168 486.972
Resultado de equivalência patrimonial 40.004 (39.081)
AFAC 134.076 5.762
Aumento de capital em controladas e/ou coligadas 173.776 4.026
Perdas com investimentos (8.516) –
Dividendos recebidos (116.485) –
Saldo em 31/12/2020 2.655.023 457.677
(a) Em março de 2019 houve redução de Capital da controlada CRPAR, parte como absor-
ção de prejuízos acumulados e parte como devolução para a controladora. 8. Imóveis a 
comercializar: Representado pelos custos incorridos de empreendimentos em operação 
e disponíveis para venda, conforme demonstramos a seguir:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Terrenos e galpões 2.448 2.448 2.748 2.448
9. Propriedades para investimento: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Terrenos e empreendimentos em construção – – 394.604 385.631
Empreendimentos em operação 756.297 715.170 4.124.615 3.892.984

756.297 715.170 4.519.219 4.278.615
Controladora Consolidado

Saldos em 31/12/2018 659.773 3.604.935
Adições (a) – 83.837
Adições por aquisição (c) 656 134.258
Ajuste a valor justo (b) 54.741 455.585
Saldos em 31/12/2019 715.170 4.278.615
Adições (a) – 40.041
Ajuste a valor justo (b) 41.127 160.867
Adições – Obras em andamento 39.696
Saldos em 31/12/2020 756.297 4.519.219
(a) Referem–se majoritariamente aos custos de construção e ampliação dos empreendi-
mentos de Shopping. (b) Reconhecido no resultado do exercício na rubrica “Ajuste a valor 
justo de propriedades para investimentos”. (c) Em outubro de 2019 a controlada ARAPAR 
adquiriu através das matrículas de nº 28.599, nº 49.166 e nº 49.167 a propriedade do 
edifício do Shopping Marabá, sendo registrado essa aquisição no grupo de Propriedade 
para Investimentos. Em novembro de 2019 foi adquirido parte da área do terreno Triângulo 
pela controlada Nevespar, os imóveis ficam localizados em São Paulo. Valor justo das 
propriedades para investimento: A Sociedade e suas controladas adotam o método de valor 
justo para melhor refletir o seu negócio e por entender que é a melhor informação para 
análise de mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2020 foi 
avaliado internamente por meio da metodologia de fluxo de caixa descontado. A Sociedade 
calculou o valor presente utilizando uma taxa de desconto de 8,79% em 2020 (7,94% em 
2019), seguindo o “Capital Asset Pricing Model – CAPM”, e para o cálculo da perpetuidade 
foi considerada uma taxa de crescimento real de 2% para os “shopping centers”, edifícios e 
galpões. O fluxo de caixa futuro dos “shoppings”, edifícios corporativos e galpões foi obtido 
por meio dos fluxos de caixa individuais de cada empreendimento. Todos os cálculos são 
baseados na análise das qualificações físicas das propriedades em estudo e das informações 
diversas levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para serem utilizadas 
na determinação dos empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos os potenciais 
expansões, as permutas de terrenos e os projetos não anunciados. As seguintes premissas 
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12. Outras contas a pagar: Consolidado
2020 2019

Adiantamentos de clientes 2.161 5.132
Obrigações a pagar empreendedor/condomínio 2.280 4.805
Aquisição de participação societária (a) e (b) 3.139 21.516
Aquisição de terreno (c) 3.280 67.634
Outras contas a pagar 8.529 8.805
Total 19.389 107.892
Circulante 9.827 77.185
Não circulante 9.562 30.707
(a) Em agosto de 2017, a controlada NNSPAR adquiriu 30% das ações da empresa EAB, 
passando a deter 100% de suas ações. O valor total da aquisição foi de R$28.050 que 
será pago em quatro parcelas anuais. (b) Em dezembro de 2018, através da controlada 
CRPAR, adquirimos 80% do CPI do Shopping Poços de Caldas. (c) Em novembro de 2019 
foi adquirido parte da área do terreno triangulo pela controlada Nevespar.
13. Partes relacionadas: Controladora Consolidado
Ativos não circulantes: 2020 2019 2020 2019
 Valores a receber da LAGAP (a) 1.187 1.278 1.187 1.278
Valores repassados ao CPI – Campina Grande (b) – – 25.653 26.246
Valores repassados ao CPI – Parauapebas (c) – – 5.297 4.125
Contas a receber, mútuo FL32 (d) – – – 1.092
Outros valores a receber (g) 4.461 – 377 287
Total 5.648 1.278 32.514 33.028
Passivos circulantes:
 Redução de capital a pagar (e) 2.447 2.475 2.447 2.475
Aquisição de investimentos a pagar (f) – – 9.258 7.768
Contas a receber, mútuo FL32 (d) – 1.092 – 1.092
Outras partes relacionadas (h) 9 – 5.205 2.936
Total 2.456 3.567 16.910 14.271
Passivo não circulante: Mútuo com empresas – – 2.665 –
Mútuo com sócios (d) 7.041 12.295 10.972 18.832
Total 7.041 12.295 13.637 18.832
(a) Em dezembro de 2019 foram firmados três contratos de Mútuo junto a empresa LAGAP, 
ainda em 2020 desse mútuo restava um saldo de R$1.187. (b) Referem–se a valores repas-
sados pela BCGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (“BCGPAR”) ao Partage Shopping 
Campina Grande para reforma de expansão do empreendimento. Conforme Instrumento de 
Repasse de Recursos Financeiros, visto que a BCGPAR possui 85% desse “shopping”, o outro 
cotista compromete–se a devolver BCGPAR o equivalente a 15% dos valores repassados que 
será amortizado por meio de distribuição de lucro do “shopping”. No acordo não há encargos 
financeiros nem prazo de vencimento. (c) Referem–se a valores repassados pela FSC Par 
Empreendimentos e Participações S.A. ao Partage Shopping Parauapebas. (d) Refere–se 
a saldos a pagar de mútuos com Empresa FL 32, com vencimento em 28/02/2020 com 
incidência de juros correspondentes a variação do CDI. (e) Redução de capital a pagar 
para a controladora Triage. (f) Em abril de 2018, a controlada MWSPAR aumentou seu 
percentual de participação na empresa Dorris em 13,78% decorrente da aquisição de ações 
dos minoritários. Saldo a pagar referente a compra da matrícula do Shopping Poços de 
Caldas, corrigido pela variação positiva média entre o IPCA e o IGPM. Em agosto de 2018, 
a controlada NNSPAR aumentou seu percentual de participação na empresa EAB em 100% 
decorrente da aquisição de ações dos minoritários. (g) Saldo a receber da controladora 
referente a de serviços prestados para as empresas EAB e PSCG. (h) Refere–se a saldos a 
pagar de mútuos aos acionistas controladores finais da Sociedade, sem incidência de juros e 
correção monetária. Remuneração da Administração: Nos exercícios findos em 31/12/2020 
e de 2019, a remuneração aos administradores foi feita pelas holdings sócias da controladora 
Triage. 14. Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Segundo a avaliação 
da Administração, com base na opinião de seus assessores jurídicos, a Sociedade e suas 
controladas são réus em ações cíveis e trabalhistas envolvendo riscos avaliados como perda 
provável no consolidado que totalizam R$5.121 em 31/12/2020 (R$1.909 em 31/12/2019), 
e estão registrados nas demonstrações financeiras. Em 31/12/2020, a Sociedade e suas 
controladas possuem exposição de R$26.501 (R$38.530 em 31/12/2019) por riscos 
tributários, cíveis e trabalhistas e processos administrativos de outras naturezas, avaliados 
como de perda possível, conforme opinião dos assessores jurídicos. 15. Patrimônio 
líquido: a) Capital social: Em 31/12/2020 e de 2019, o capital social da Sociedade é de 
R$491.403, dividido em 491.403.094 ações ordinárias no valor nominal de R$1,00 cada 
uma, todas subscritas e integralizadas. b) Aumento de capital: Nos exercícios findos em 
31/12/2020 e de 2019, a Sociedade recebeu adiantamentos para futuro aumento de capital 
no montante de R$1.181 e de R$46.879, respectivamente. c) Reserva legal: De acordo 
com o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá 
ser utilizado para constituição de reserva legal que não pode exceder 20% do capital social. 
Em 31/12/2020 o saldo dessa reserva era de R$63.316 (R$60.370 em 31/12/2019). 
d) Reserva de lucros A reserva de retenção do saldo remanescente de lucros tem como 
objetivo principal atender aos planos de investimentos previstos em orçamento de capital para 
expansão, modernização e manutenção das propriedades para investimento. A Administração 
da Sociedade irá propor à Assembleia Geral Ordinária – AGO o aumento do capital social e/ou 
pagamento de dividendos, mediante a utilização da reserva de retenção de lucros, para se 

adequar a legislação vigente. e) Destinação do lucro líquido do exercício: Aos acionistas 
é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 0,5% do 
lucro líquido do exercício. A Sociedade poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da 
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, que poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório. Durante o exercício findo em 31/12/2020 foram pagos dividendos no 
montante de R$8.155 a título antecipação de dividendos do resultado do exercício de 2020. 
Cálculo dos dividendos mínimos obrigatórios e reserva de lucros em 2020:
Lucro líquido do exercício 58.910
Reserva legal (5%) (2.946)
Base de cálculo dos dividendos 55.964
 Dividendos mínimos obrigatórios (0,5%) 280
Dividendos pagos no exercício 8.155
16. Receita líquida: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receita bruta de serviços e aluguéis 40.943 43.177 236.454 254.867
Impostos sobre serviços e aluguéis (4.095) (4.330) (16.973) (18.341)
Cancelamentos e devoluções (219) (140) (5.316) (2.715)
Total 36.629 38.707 214.165 233.811
17. Custos e despesas por 
natureza e por função:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Despesas com pessoal (2.609) (2.864) (17.673) (12.303)
Despesas de aluguéis e condomínios (1.113) (2.662) (15.056) (20.342)
Serviços profissionais contratados (5.302) (5.185) (23.028) (19.382)
Viagens e transportes (21) (57) (618) (740)
Utilidades e serviços (141) (237) (488) (438)
Depreciações e amortizações (342) (360) (563) (438)
Crédito de PIS/COFINS 103 94 3.387 3.714
Despesas com manutenção (2) (10) (203) (540)
Despesas gerais (209) (198) (959) (537)
Despesas tributárias (50) (10) (1.185) (1.312)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – 4 (11.713) (4.212)
Perda com inadimplência de mútuos – (14.497) (601) (14.497)
 Outras receitas (despesas) operac., líquidas 1.173 47 (1.363) (127)
 Total (8.513) (25.935) (70.063) (71.154)
Classificadas como:
Custos dos serviços prestados e aluguéis (1.052) (2.574) (14.802) (20.208)
Despesas gerais e administrativas (8.596) (8.850) (56.747) (36.620)
Outras receitas (despesas) operac., líquidas 1.135 (14.511) 1.486 (14.326)
Total (8.513) (25.935) (70.063) (71.154)
18. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
 Despesas financeiras: 2020 2019 2020 2019
Juros e comissões bancárias (2.492) (4.248) (2.872) (7.608)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (33.584) (24.134) (111.745) (111.938)
Outras despesas financeiras (236) (314) (671) (1.603)
Total (36.312) (28.696) (115.288) (121.149)
30. Receitas financeiras: Controladora Consolidado

2020 2019 2020 2019
Receitas de aplicações financeiras 2.348 1.185 2.772 1.917
Receitas de juros ativos 762 501 2.363 2.614
Total 3.110 1.686 5.135 4.531
Total Resultado Financeiro (33.202) (27.010) (110.153) (116.618)
19. Instrumentos financeiros: Em 31/12/2020 e de 2019, a Sociedade possuía ins-
trumentos financeiros representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e fornecedores. 
Caixa e equivalentes de caixa e contas a receber estão classificados e avaliados pelo custo 
amortizado, ou seja, utilizando a taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos e 
fornecedores representam passivos mensurados pelo custo amortizado. Os empréstimos 
e financiamentos são registrados com base nos juros contratuais de cada operação, con-
forme demonstrado na nota explicativa nº 10. Os fornecedores são reconhecidos de acordo 
com a obrigação existente da companhia, devido a prestação de serviços ou entrega de 
mercadorias. a) Concentração de risco: A Sociedade mantém contas–correntes bancá-
rias e aplicações financeiras em instituições financeiras aprovadas pela Administração de 
acordo com critérios objetivos para diversificação de riscos. b) Valores contábeis e de 
mercado de instrumentos financeiros: Com exceção da rubrica “Partes relacionadas”, 
os valores de mercado em 31/12/2020 e de 2019 não diferem significativamente dos 
valores contábeis e não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas 
de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua deter-
minação. Os seguintes métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de 
mercado: • Caixa e bancos: os valores contábeis informados nos balanços patrimoniais 
aproximam–se dos valores de mercado em virtude do curto prazo de vencimento desses 
instrumentos. • Empréstimos e financiamentos: o valor de mercado aproxima–se do valor 
contábil, considerando as características próprias desses instrumentos. c) Análise de 
sensibilidade: A Sociedade apresenta a seguir os quadros de sensibilidade para os riscos 
de variação e de juros a que está exposta, considerando que os eventuais efeitos impactariam 
os resultados futuros tomando como base as exposições apresentadas em 31/12/2020 

e de 2019. Dessa forma, o quadro a seguir demonstra a situação do efeito da variação da 
taxa de juros no resultado futuro:

 Controladora 
Inde-

xador Taxa

Saldos 
em 

2020
Queda 

50%
Queda 

25%

Cená-
rio 

prová-
vel

Aum. 
25%

Aum. 
50%

Aplicações finan-
ceiras CDI 1,90% 66.132 628 942 1.257 1.571 1.885
Empréstimos
Capital de giro e 
Crédito Imobiliário CDI 1,90% 495.180 4.704 7.056 9.408 11.761 14.113
Efeito líquido CDI 429.048 4.076 6.114 8.152 10.190 12.228
Capital de giro e 
Crédito Imobiliário IPCA 4,52% 495.180 11.191 16.787 22.382 27.978 33.573
Efeito líquido IPCA 429.048 10.563 15.844 21.126 26.407 31.688
 Consolidado 
Aplicações finan-
ceiras CDI 1,90% 97.474 927 1.391 1.854 2.318 2.781
Empréstimos
Capital de giro e 
Crédito Imobiliário CDI 1,90% 864.306 8.211 12.316 16.422 20.527 24.633
Efeito líquido CDI 766.712 7.284 10.926 14.568 18.209 21.851
Capital de giro e 
Crédito Imobiliário IPCA 4,52% 864.306 19.533 29.300 39.067 48.833 58.600
Efeito líquido IPCA 766.712 18.606 27.909 37.212 46.515 55.819
d) Risco de taxa de juros: Decorre da parcela da dívida contratada e envolve o risco de as 
despesas financeiras aumentarem por um movimento desfavorável nas taxas. A Companhia 
contratou instrumentos financeiros derivativos não especulativos (“swap”) visando à troca 
de índices variáveis, conforme demonstrado a seguir:

Tipo de 
instrumento

Data de 
início

Data de 
venci-
mento

Nocio-
nal R$ 

(mil)
Taxa 
ativa

Taxa 
pas-
siva

Valor justo
Ponta 
ativa

Ponta 
passiva

R$ 
(mil)

“Swap Banco

ABC” 13/03/19 15/03/22 6.194

IPCA + 
5,75% 

a.a.

CDI + 
2,05% 

a.a. 6.287 6.933 (632)
O valor justo dos derivativos, que é objeto da operação de “Swap”, totaliza uma perda de 
R$632 e está registrada na rubrica “Instrumentos financeiros derivativos”. 20. Seguros: A 
Sociedade e suas controladas mantêm cobertura de seguro por montantes considerados 
pela Administração suficientes para os riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. 
21. Lucro básico e diluído por ação: O lucro e a quantidade média ponderada de ações 
ordinárias utilizadas na apuração do lucro básico e diluído por ação são conforme segue:
 2020 2019
Lucro do exercício atribuível aos acionistas da controladora 58.910 744.808
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na 
apuração do lucro básico e diluído por ação (milhares) 491.403 491.403
Lucro básico e diluído por ação (centavos por ação) 0,12 1,52
22. Informações adicionais – transações que não envolvem caixa: Durante os 
exercícios findos em 31/12/2019 e de 2020, a Sociedade realizou operações que não 
evolveram caixa conforme segue:

Controladora Consolidado
2020 2019 2020 2019

Aquisição de propriedade para investimento – – 3.280 67.634
Perdas de capital em alteração de participação 
societária 8.515 12.215 8.515 12.215

23. Eventos subsequente: Aquisições de Investimentos: Em abril de 2021, a controlada 
PSRG Empreendimentos e Participações Ltda; adquiriu parte do edifício denominado Bloco A 
do “Shopping 3 Américas”, objeto da matrícula nº 61.250 do registro de imóveis (“Matrícula 
Mãe Bloco A”) sendo ditas unidades matriculadas sob o nº 102.631 a nº 102.681, a totalidade 
das unidades autônomas do edifício denominado América Center do “Shopping 3 Américas”, 
objeto da matrícula nº 75.673 do registro de imóveis (“Matrícula Mãe Américas”), sendo ditas 
unidades matriculadas sob o nº 104.066 e nº 104.086, no montante total de R$46.315. 
Em novembro de 2021 a controlada PSRG Empreendimentos e Participações Ltda; adquiriu 
85,31% do imóvel localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alberto 
Lion, 100, Cambuci, objeto da matrícula nº 225.308, o valor da aquisição com base na fração 
adquirida corresponde a R$185.000. Venda de conjuntos comerciais edifício San Paolo: 
Em outubro de 2021 a controlada Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. realizou 
a venda dos conjuntos nº 81 e 82 para empresa G.S.J Empreendimentos Imobiliários Ltda. 
no montante de R$21.550. A operação resultou em um ganho de R$6.925. 24. Autori-
zação para emissão das demonstrações financeiras: A emissão das demonstrações 
financeiras foi aprovada pelo Sr. Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista, Diretor–Presidente 
da Sociedade, em 28/12/2021.

A DIRETORIA
Clayton Claudinei Nogueira – Contador CRC 1SP 306.862/O–6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Partage Empreendimentos e Participações S.A. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Partage Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/2020 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais 
políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos que possam advir 
do assunto mencionado na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva” as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual 
e consolidada, da Partage Empreendimentos e Participações S.A. em 31/12/2020, o 
desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de 
caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: Reconhecimento de 
receita referente às propriedades para investimento: A Sociedade não registrou as receitas 
advindas dos contratos de locação pelo método linear, conforme requerido pelas práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Os eventuais efeitos da linearização dos contratos de locação 
foram reconhecidos na variação do valor justo das propriedades para investimento. Como 
consequência, não nos foi possível determinar os eventuais valores a serem reclassificados 
entre a receita líquida das locações e a variação do valor justo das propriedades para 
investimento nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas do resultado para 
os exercícios findos em 31/12/2020 e de 2019. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Somos independentes em relação à Sociedade e a suas controladas, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade – CFC, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião 

com ressalva. Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração 
das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Sociedade 
e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e 
avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos con-
troles internos da Sociedade e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das políticas 
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade e de suas 
controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem em continuidade operacional. © 
2021. Para mais informações, contate a Deloitte Touche Tohmatsu Limited. 2 • Avaliamos 
a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e consolidadas representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente 
às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do Grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, pela supervisão e pelo desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, 
pela opinião de auditoria. Comunicamo–nos com a Administração a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 28/12/2021
Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O–8 CRC nº 1 SP 289690/O–0
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continuação 

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Valores expressos em milhares de reais–R$, exceto se mencionado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Lucro líquido do exercício 311.065 60.239 302.234 60.303
Outros resultados abrangentes – – – –
Resultado abrangente total do exercício 311.065 60.239 302.234 60.303
Resultado atribuído à
Participação dos acionistas controladores 311.065 60.239
Participação dos acionistas não controladores (8.830) 64

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 311.065 60.239 302.234 60.303
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com o caixa líquido 
Gerado pelas atividades operacionais:
Despesa com IRPJ e CSLL reconhecida no resultado – 18 14.286 10.359
Depreciações e amortizações 482 342 4.386 563
Resultado de equivalência patrimonial (274.738) (41.330) (135.407) 39.081
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – clientes – – 10.669 11.713
Provisão para riscos 664 (39) 2.025 3.594
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento (84.579) (41.131) (141.421) (163.016)
Encargos financeiros sobre empréstimos e amortização de custo de captação 59.216 36.312 154.767 115.802
Juros sobre contratos mútuos (204) – – –
IRPJ e CSLL diferidos 27.484 17.118 43.411 87.222
Ganho na venda de propriedade para investimento – – (20.525) –
Atualização de aplicação financeira (1.989) – (1.989) –
(Aumento) redução nos ativos operacionais:
Contas e aluguéis a receber (3.147) 4.512 (15.276) 6.286
Adiantamentos a terceiros 1.400 (710) (1.137) (4.559)
Impostos a recuperar 7 (396) 1.988 (806)
Imoveis a comercializar – – 300 –
Outros créditos (1.056) (4.008) (6.709) (4.213)
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores (214) 107 8.955 (8.456)
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 807 (1.280) (13.374) (12.889)
Outras contas a pagar (2.994) (62) (5.970) (24.149)
Adiantamentos de clientes (149) 193 2.563 –

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 32.054 29.885 203.777 116.835
IRPJ e CSLL pagos – (18) (15.683) (1.462)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 32.054 29.867 188.094 115.373
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Afac e outros investimentos (151.300) (134.076) (11.597) (5.762)
Aplicações financeiras (8.708) – (8.708) –
Aporte de capital em investidas, líquidos – (173.776) – (4.026)
Dividendos recebidos 160.588 116.485 41.410 –
Partes relacionadas 3.181 (4.370) (10.928) 514
Caixa recebido por venda de propriedade para investimento – – 21.552 –
Aquisição de bens para o ativo imobilizado, intangível e propriedades 
para investimento (1.685) (460) (301.869) (151.432)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento 2.076 (196.197) (270.140) (160.706)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos 50.000 255.521 245.750 290.521
Pagamentos de empréstimos e financiamentos – principal e juros (146.807) (69.977) (236.840) (259.899)
Dividendos pagos (5.255) (8.155) (5.840) (8.868)
Partes relacionadas (1.099) (6.365) 22.103 (2.556)
Aumento e redução de capital – – –
AFAC 2.700 1.181 3.492 1.181
Aumento/redução de capital – participação de acionistas não controladores – – (3.113) 6.147
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento (100.461) 172.205 25.552 26.526
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equivalentes de caixa (66.332) 5.875 (56.494) (18.807)
Saldo no início do exercício 67.543 61.668 110.179 128.986
Saldo no fim do exercício 1.211 67.543 53.685 110.179
Aumento (diminuição) do saldo de caixa e equivalentes de caixa (66.332) 5.875 (56.494) (18.807)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Controladora Consolidado

NE 2021 2020 1°/01/2020 2021 2020 1°/01/2020

Ativos
(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

 Circulantes 13.427 76.299 73.830 150.118 155.845 189.392
Caixa e equivalentes de caixa 3 1.211 67.543 61.668 53.685 110.179 128.986
Aplicações financeiras – – – – – –
Contas e aluguéis a receber 4 6.497 3.350 7.862 24.824 20.217 38.216
Adiantamentos a terceiros 263 1.663 953 11.411 10.274 5.715
Impostos a recuperar 5 2.761 1.071 679 47.488 7.591 8.934
Imóveis a comercializar 8 2.448 2.448 2.448 2.448 2.748 2.448
Outros créditos 6 247 224 220 10.262 4.836 5.093
Não circulantes 3.844.462 3.507.324 3.203.080 5.601.970 5.077.476 4.859.095
Aplicações financeiras 15.156 4.459 – 15.156 4.459 –
Impostos a recuperar 1.213 2.910 2.906 27.569 58.059 55.910
Outros créditos 6 2.079 1.046 1.501 4.934 3.651 2.787
Partes relacionadas 13 2.671 5.648 1.278 43.442 32.514 33.028
Investimentos 7 2.979.927 2.735.629 2.481.012 563.271 457.677 486.972
Propriedades para investimento 9 842.378 756.297 715.170 4.937.187 4.519.219 4.278.615
Imobilizado 763 973 1.107 6.693 1.116 1.182
Intangível 274 362 106 3.718 781 601
Total do ativo 3.857.889 3.583.623 3.276.910 5.752.088 5.233.321 5.048.487

Controladora Consolidado
NE 2021 2020 1°/01/2020 2021 2020 1°/01/2020

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

(Reapre- 
sentado)

Circulantes 140.960 148.238 49.062 304.617 232.679 199.042
Fornecedores 432 646 539 10.220 1.265 9.722
Empréstimos e financiamentos 10 133.449 144.284 43.205 234.450 196.340 86.046
Instrumentos financeiros derivativos 19 – – – 214 632 503
Obrigações sociais, trabalhistas e tributárias 1.659 852 1.751 7.839 7.705 11.315
Partes relacionadas 13 5.420 2.456 3.567 38.764 16.910 14.271
Adiantamentos de clientes – – – 4.873 2.161 –
Outras contas a pagar 12 – – – 8.257 7.666 77.185
Não circulantes 676.548 703.514 540.727 2.357.580 2.207.524 2.106.575
Empréstimos e financiamentos 10 407.489 434.245 313.468 1.400.541 1.274.556 1.238.554
Partes relacionadas 13 2.978 7.041 12.295 13.886 13.637 37.841
Impostos diferidos 11 240.131 212.647 195.530 933.155 904.648 797.564
Adiantamentos de clientes 44 193 – 44 193 –
Provisão para perdas nos investimentos 7 25.242 46.394 15.958 – – –
Provisão para riscos 14 664 – 420 7.146 5.121 1.909
Outras contas a pagar 12 – 2.994 3.056 2.808 9.369 30.707
Patrimônio líquido 3.040.381 2.731.871 2.687.121 3.089.891 2.793.118 2.742.870
Capital social 15 582.206 491.403 491.403 582.206 491.403 491.403
Reservas de lucros 2.476.491 2.170.681 2.118.597 2.476.491 2.170.681 2.118.597
Reserva de capital (21.016) (21.016) (12.501) (21.016) (21.016) (12.501)
AFAC 2.700 90.803 89.622 2.700 90.803 89.622
Total atribuído aos acionistas 
controladores 3.040.381 2.731.871 2.687.121 3.040.381 2.731.871 2.687.121
Participação de acionistas não controladores – – – 49.511 61.247 55.749
Total dos passivos e patrimônio líquido 3.857.889 3.583.623 3.276.910 5.752.088 5.233.321 5.048.487

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS CONSOLIDADAS E INDIVIDUAIS
1. Contexto operacional: A Partage Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”) 
é uma sociedade anônima com sede na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 2.277–20º andar, 
conjuntos 203 e 204, São Paulo–SP. Sua controladora é a Triage Empreendimentos e Par-
ticipações S.A. (“Triage”). A Sociedade tem como objetivo a administração de bens imóveis 
próprios, atuando como locadora e gestora destes. Suas operações incluem prestação de 
serviços profissionais de gestão imobiliária e atividades relacionadas à compra e venda de 
imóveis. Entre suas atividades há a prestação de serviços de gestão a “shopping centers”, 
compreendendo áreas de planejamento, projetos de arquitetura e seus detalhamentos téc-
nicos. A Sociedade também tem como atividade a participação em outras sociedades, na 
qualidade de cotista ou acionista. Insuficiência de capital circulante líquido: Em 31/12/2021, 
a Sociedade possui deficiência de capital circulante líquido na controladora de R$ 127.533 
e no consolidado R$ 154.499 (R$71.939 e R$ 76.834, respectivamente, em 31/12/2020). 
Para saldar as dívidas de curto prazo, a Sociedade possui geração de caixa operacional 
e acesso a recursos dos acionistas de sua controladora Triage Empreendimentos e 
Participações S.A., por meio de adiantamentos para futuro aumento de capital. Impactos 
COVID–19: Em virtude da pandemia COVID–19 a Sociedade adotou, como política de juros 
ou concessão de descontos, a análise individual das aquisições dos nossos clientes e con-
cessões de descontos sobre os valores de aluguel e isenção encargos moratórios atrelados 
ao adimplemento. Não obstante, a Sociedade segue monitorando de forma diligente toda e 
qualquer informação a respeito do tema, e avaliará, de acordo com a evolução do mesmo, 
a necessidade de divulgação de fato relevante e/ou alteração das projeções e estimativas 
relacionados aos riscos reportados de forma a deixar seus acionistas informados acerca de 
mudanças de avaliação que tragam efeitos relevantes. Aquisições: Em novembro de 2020, 
a controlada Nevespar adquiriu parte da área do terreno Triângulo. Os imóveis ficam locali-
zados na esquina Rua Atílio Innocenti x Rua Santa Justina x Rua Fiandeiras – São Paulo. Em 
2021 a Sociedade continuou adquirindo imóveis do terreno nomeado Triângulo. Em abril de 
2021, a controlada PSRG Empreendimentos e Participações Ltda. adquiriu parte do edifício 
denominado Bloco A do “Shopping 3 Américas”, objeto da matrícula nº 61.250 do registro 
de imóveis (“Matrícula Mãe Bloco A”) sendo ditas unidades matriculadas sob o nº 102.631 
a nº 102.681. Também foram adquiridos a totalidade das unidades autônomas do edifício 
denominado América Center do “Shopping 3 Américas”, objeto da matrícula nº 75.673 do 
registro de imóveis (“Matrícula Mãe Américas”), sendo ditas unidades matriculadas sob o 
nº 104.066 e nº 104.086. Ambas as aquisições totalizaram R$46.315. Em novembro de 

2021 a controlada PSRG Empreendimentos e Participações Ltda; adquiriu 85,31% do imóvel 
localizado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Praça Alberto Lion, n° 100, 
Cambuci, objeto da matrícula n° 225.308, o valor da aquisição com base na fração adquirida 
corresponde a R$185.000. Venda de conjuntos comerciais edifício San Paolo: Em outubro 
de 2021 a controlada Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. realizou a venda dos 
conjuntos nº 81 e 82 para empresa G.S.J Empreendimentos Imobiliários Ltda no montante 
de R$ 21.552. A operação resultou em um ganho de R$ 20.525 2. Principais práticas 
contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas são preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
identificadas como Controladora e Consolidado, respectivamente. As práticas contábeis 
adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas emitidos pelo Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis–CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade–
CFC. Todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, e apenas essas informações, estão sendo evidenciadas e correspondem às 
utilizadas na gestão da Administração da Sociedade e suas controladas. As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas foram elaboradas de acordo com a base contábil de 
continuidade operacional, ou seja, que a Companhia está operando e continuará a operar 
em futuro previsível. A Administração efetuou avaliação quanto a capacidade da Companhia 
em manter sua continuidade operacional, e não identificou nenhuma incerteza significativa 
sobre o assunto. 2.2. Base de elaboração: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas foram preparadas com base no custo histórico e ajustadas para refletir o 
valor justo de propriedades para investimentos e de determinados instrumentos financeiros 
contra o resultado do exercício. O custo histórico geralmente é baseado no valor justo das 
contraprestações pagas em troca de ativos. O resumo das principais práticas contábeis 
adotadas pela Sociedade está apresentado a seguir: 2.3. Utilização de estimativas: O 
processo de elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas envolve 
a utilização de estimativas contábeis. Essas estimativas foram efetuadas com base no 
julgamento da Administração sobre as informações disponíveis para a determinação do 
valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Itens significativos incluídos nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
relacionados com estimativas abrangem o valor justo das propriedades para investimento, 
a definição de vidas úteis dos ativos imobilizados e intangíveis e de sua recuperação nas 

operações, provisão para processos judiciais e outras provisões que possam ser aplicáveis 
aos demais ativos e passivos existentes nas datas dos balanços. Os resultados apurados no 
momento da concretização dos fatos que resultam no reconhecimento dessas estimativas 
poderão ser diferentes dos valores reconhecidos nas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas. Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas 2.4. Bases 
de consolidação e investimento em controladas: Controladas são todas as entidades 
cujas atividades financeiras e operacionais podem ser conduzidas pela Sociedade e nas 
quais normalmente há uma participação acionária de mais da metade dos direitos de 
voto. Controladas em conjunto são entidades em que os direitos de sócios são exercidos 
conjuntamente entre acionistas/cotistas, geralmente por meio de acordo de sócios. As 
transações entre as empresas consolidadas, os saldos e os ganhos não realizados nessas 
operações são eliminados. Os prejuízos não realizados também são eliminados, a menos 
que a operação forneça evidência de uma perda do ativo transferido. As práticas contábeis 
das controladas são ajustadas, quando necessário, para assegurar a consistência com as 
práticas contábeis adotadas pela Sociedade. Os exercícios sociais das controladas incluídas 
na consolidação são consistentes com os da Sociedade, assim como as suas respectivas 
práticas contábeis. As empresas que a Partage tem participação direta, indireta e em 
conjunto estão demonstradas a seguir:

Participação–%
2021 2020

 Alegranza Administração e Participações Ltda. (a) e (c) 7,33 7,33
Altipar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Apar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Arapar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
NNSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Bpar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 38,96 99,99
PSSGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
PSDF Empreendimentos e Participacoes Ltda. (Betimpar) 99,99 99,99
PSPC Empreendimentos e Participações Ltda
(CR Par Empreendimentos e Participações Ltda) (b) 99,99 99,99
SHOPBANX Meios de Pagamentos S.A (PSRS) (b) 99,99 99,99
FL32 Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
PSCG Empreendimentos e Participações Ltda (BCGPAR)) (b) 99,99 99,99

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Controladora Consolidado

NE 2021 2020 2021 2020
(Reapresentado) (Reapresentado)

Receita líquida 16 50.016 36.629 309.403 214.165
Custo dos serviços prestados e aluguéis 17 (1.108) (1.052) (18.707) (14.802)
Lucro bruto 48.908 35.577 290.696 199.363
(Despesas) receitas operacionais
Despesas gerais, administrativas e comerciais 17 (12.602) (8.596) (73.481) (56.747)
Resultado de equivalência patrimonial 7 274.738 41.330 135.407 (39.081)
Ajuste a valor justo de propriedades para investimento 9 84.579 41.131 141.421 163.016
Outras (despesas) receitas operacionais, líquidas 17 (13) 1.135 20.865 1.486

346.704 75.000 224.212 68.674
Resultado financeiro
Despesas financeiras 18 (59.705) (36.312) (161.224) (115.289)
Receitas financeiras 18 2.641 3.110 6.248 5.136

(57.064) (33.202) (154.976) (110.153
Lucro (prejuízo) operacional antes do IRPJ e CSLL 338.548 77.375 359.931 157.884
IRPJ E CSLL
Correntes 11 – (18) (14.286) (10.359)
Diferidos 11 (27.484) (17.118) (43.411) (87.222)
Lucro líquido do exercício 311.065 60.239 302.234 60.303
Resultado atribuído à

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Reserva de capital
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva para 
investimento

Ganhos (perdas) decapital em alteração 
de participação societária

Lucros (prejuízos) 
acumulados AFAC

Total atribuído aos acionis-
tas controladores

Participação de acionistas 
não controladores

Total do 
patrimônio líquido

Saldos em 31/12/2019 (originalmente emitido) 491.403 60.370 2.023.423 (12.501) – 89.622 2.652.317 53.652 2.705.969
Ajuste para recuperação de créditos estemporâneo – 1.740 33.064 – – – 34.804 2.097 36.901
Saldos em 1° de janeiro de 2020 (reapresentado) 491.403 62.110 2.056.487 (12.501) – 89.622 2.687.121 55.749 2.742.870
AFAC – – – – – 1.181 1.181 6.147 7.328
Distribuição de lucros – – – – (8.155) – (8.155) (713) (8.868)
Alteração de participação societária – – – (8.515) – – (8.515) – (8.515)
Lucro líquido do exercício – – – – 60.239 – 60.239 64 60.303
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 3.012 – – (3.012) – – – –
Reserva para retenção de lucros – – 49.072 – (49.072) – – – –
Saldos em 31/12/2020 491.403 65.122 2.105.559 (21.016) – 90.803 2.731.871 61.247 2.793.118
Conversão de AFAC em capital 90.803 – – – – (90.803) – – –
AFAC – – – – – 2.700 2.700 792 3.492
Distribuição de lucros – – – – (5.255) – (5.255) (585) (5.840)
Redução de capital – – – – – – – (3.113) (3.113)
Lucro líquido do exercício – – – 311.065 – 311.065 (8.830) 302.234
Destinação do lucro líquido do exercício:
Reserva legal – 15.553 – (15.553) – – – –
Reserva para retenção de lucros – – 290.257 – (290.257) – – – –
Saldos em 31/12/2021 582.206 80.675 2.395.816 (21.016) – 2.700 3.040.381 49.511 3.089.891

Controladora Consolidado
NE 2021 2020 2021 2020

(Reapresentado) (Reapresentado)
Participação dos acionistas controladores – – 311.065 60.239
Participação dos acionistas não controladores – – (8.830) 64
Lucro básico e diluído por ação 21 0,63 0,12 – –
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Participação–%
2021 2020

PSP Empreendimentos e Participações S.A. (FSCPar) (b) 99,99 99,99
Granpar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Metropolitan Garden Empreendimentos e Participações S.A. (b) 83,35 83,35
Partage FL Empreendimentos e Participações Ltda (Nevespar) (b) 99,99 99,99
NSC Par Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
MWSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Partage Administração de Shopping Ltda. (b) 99,99 99,99
Pratapar Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Shopping Parauapebas SPE S.A. (b) 99,99 99,99
Ventur Empreendimentos Ltda. (a) e (c) 22,44 22,44
Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. (a) 99,99 99,99
Partage FL Tower Empreendimentos e Participações Ltda (Xpar) (b) 99,99 99,99
Partage Plaza Empreendimentos e Participações Ltda (Zepar) (b) 99,99 99,99
HPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
IPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
Part01 Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
B28 Empreendimentos Imobiliários S.A. (b) 75,00 75,00
 Part03 Empreendimentos e Participações S.A. (b) 99,99 99,99
EPAR Estacionamentos e Participações Ltda. (b) 99,99 99,99
FPAR Gestão em Recursos Humanos Ltda. (b) 99,99 99,99
FLPP Faria Lima Prime Properties S.A. (c) 50,50 50,50
IGW Trust S.A. (c) 25,00 25,00
(a) Controladas indireta. (b) Controladas direta. (c) Controladas em conjunto. 2.5. Instru-
mentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são reconhecidos quando a Sociedade 
e suas controladas forem parte das disposições contratuais do instrumento. Os ativos e 
passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por 
ativos e passivos financeiros reconhecidos ao valor justo no resultado) são acrescidos ou 
deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se aplicável, após o reconhe-
cimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e 
passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos imediatamente 
no resultado. Ativos financeiros: Todas as compras ou vendas regulares de ativos financei-
ros são reconhecidas e baixadas na data da negociação. As compras ou vendas regulares 
correspondem a compras ou vendas de ativos financeiros que requerem a entrega de ativos 
dentro do prazo estabelecido por meio de norma ou prática de mercado. Todos os ativos 
financeiros reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo 
amortizado ou ao valor justo, dependendo da classificação dos ativos financeiros. Classifi-
cação de ativos financeiros: A Sociedade deve classificar ativos financeiros como subse-
quentemente mensurados ao: (1) custo amortizado; (2) valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; ou (3) valor justo por meio do resultado com base tanto: no modelo 
de negócios da Sociedade para a gestão dos ativos financeiros; quanto nas características 
de fluxo de caixa contratual do ativo financeiro. Custo amortizado: O ativo financeiro deve 
ser mensurado ao custo amortizado se ambas as seguintes condições forem atendidas: a) 
O ativo financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos 
financeiros com o fim de receber fluxos de caixa contratuais. b) Os termos contratuais do 
ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam 
exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Partage 
Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas Valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes: O ativo financeiro deve ser mensurado ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes se ambas as seguintes condições forem atendidas: a) O ativo 
financeiro for mantido dentro de modelo de negócios cujo objetivo seja atingido tanto pelo 
recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros. b) Os 
termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, a fluxos de 
caixa que constituam exclusivamente pagamentos de principal e juros sobre o valor do 
principal em aberto. Valor justo por meio do resultado: O ativo financeiro deve ser mensurado 
ao valor justo por meio do resultado, a menos que seja mensurado ao custo amortizado ou 
ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes. Entretanto, a Sociedade pode 
efetuar uma escolha irrevogável no reconhecimento inicial para investimentos específicos 
em instrumento patrimonial, que de outro modo seriam mensurados ao valor justo por meio 
do resultado, de apresentar alterações subsequentes no valor justo em outros resultados 
abrangentes 2.6. Contas e aluguéis a receber: Registrados e mantidos nos balanços 
pelos valores nominais e títulos representativos desses créditos. Quando aplicável, são 
atualizados monetariamente de acordo com as cláusulas contratuais. Uma provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é constituída para custear o risco de realização sempre que 
houver evidências de que uma perda será reconhecida. 2.7. Imobilizado: Itens do imobi-
lizado são mensurados pelo custo de aquisição, deduzidos da depreciação acumulada e 
qualquer perda por redução ao valor recuperável. A depreciação é calculada pelo método 
linear, por categoria de bem, a taxas anuais que representam a vida útil–econômica estimada 
desses bens. O resultado na alienação ou na retirada de um item do ativo imobilizado é 
determinado pela diferença entre o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhe-
cido no resultado do exercício. 2.8. Imóveis a comercializar: São representados por 
terrenos e imóveis disponíveis para venda, demonstrados ao custo de aquisição. 2.9. 
Propriedades para investimento: As propriedades para investimento em operação são 
mensuradas inicialmente ao custo, incluindo os custos da transação e os encargos finan-
ceiros capitalizados durante a fase de construção até o momento em que entram em ope-
ração ou quando a Sociedade conseguir mensurar com confiabilidade o valor justo do ativo. 
Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas Após o reconhecimento inicial, 
as propriedades para investimento são mensuradas ao valor justo. As variações (ganhos ou 
perdas) resultantes de mudanças no valor justo de uma propriedade para investimento são 
reconhecidas no resultado do período no qual as mudanças ocorreram, especificamente 
em conta destacada no grupo “Ajuste a valor justo de propriedades para investimento”. As 
avaliações foram efetuadas por especialistas internos utilizando o modelo de fluxo de caixa 
descontado a taxas praticadas pelo mercado. Anualmente, são feitas revisões para avaliar 
mudanças nos saldos reconhecidos. O valor justo das propriedades para investimento não 
reflete os investimentos futuros em capital fixo que aumentem o valor das propriedades e 
não reflete os benefícios futuros relacionados derivados desses dispêndios futuros. 2.10. 
Intangível: No ativo intangível estão registrados as aquisições e o desenvolvimento de 
softwares, reconhecidos pelo custo de aquisição, deduzido da amortização acumulada e 
qualquer perda acumulada por redução ao valor recuperável. Os gastos associados à 
manutenção de softwares são reconhecidos como despesas à medida que são incorridos. 
Os gastos diretamente associados a softwares identificáveis e únicos, controlados pela 
Sociedade e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os custos 
por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis. A amortização é calculada 
pelo método linear de acordo com a vida útil–econômica estimada dos ativos. O resultado 
na alienação ou na retirada de um item do ativo intangível é determinado pela diferença entre 
o valor da venda e o saldo contábil do ativo e é reconhecido no resultado do exercício. 2.11. 
Investimentos: Os investimentos em controladas e controladas em conjunto são registra-
dos e avaliados pelo método de equivalência patrimonial nas demonstrações financeiras 
individuais da Sociedade. De acordo com esse método, a participação da Sociedade nos 
resultados das controladas é reconhecida como resultado de equivalência patrimonial. 2.12. 
IRPJ e CSLL: O IRPJ e a CSLL correntes são apurados pelo lucro real, sendo calculados 
e registrados com base no resultado do exercício ajustado de acordo com a legislação 
fiscal vigente. O IRPJ e a CSLL diferidos são calculados com base nas diferenças temporá-
rias e sobre os saldos de prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL, se aplicável, à alíquota 
de 34%. Conforme facultado pela legislação tributária, determinadas empresas controladas 
e controladas em conjunto optaram pelo regime de tributação com base no lucro presumido. 
A base de cálculo do IRPJ e da CSLL é calculada à razão de 32% sobre as receitas brutas 
provenientes da prestação de serviços e de 100% das receitas financeiras, sobre as quais 
é aplicada a alíquota regular de 25% para o IRPJ e de 9% para a CSLL. Partage Empreen-
dimentos e Participações S.A. e Controladas 2.13. Lucro por ação: O lucro básico por 
ação é calculado dividindo–se o lucro líquido do exercício atribuível aos acionistas pela média 
ponderada da quantidade de ações em circulação durante o exercício, incluindo as emissões 
de direitos e bônus de subscrição. O lucro diluído por ação é calculado considerando o lucro 
líquido atribuível aos acionistas e a quantidade média ponderada de ações em circulação, 
acrescida dos efeitos de todas as ações potenciais. Todos os instrumentos e contratos que 
possam resultar na emissão de ações são considerados ações potenciais. 2.14. Passivos 
financeiros: A Sociedade deve classificar todos os passivos financeiros como mensurados 
subsequentemente ao custo amortizado, exceto por: a) Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem 
ser mensurados subsequentemente ao valor justo. b) Passivos financeiros que surjam quando 
a transferência do ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a 
abordagem do envolvimento contínuo for aplicável. c) Contratos de garantia financeira. d) 
Compromissos de conceder empréstimo com taxa de juros abaixo do mercado. e) A con-
traprestação contingente reconhecida por adquirente em combinação de negócios à qual 
se aplica o CPC 15. Essa contraprestação contingente deve ser mensurada subsequente-
mente ao valor justo com as alterações reconhecidas no resultado. As despesas de juros 
são reconhecidas por meio da aplicação da taxa de juros efetiva. 2.15. Provisão para 
riscos: Constituída, quando aplicável, com base na avaliação de risco de perda provável 
sobre as ações em processo e eventos subsequentes, embasada em relatórios preparados 
pelos assessores jurídicos da Sociedade e outras evidências consideradas pela Administra-
ção. 2.16. Provisões: São reconhecidas quando a Sociedade tem uma obrigação presente, 
legal ou não formalizada, como resultado de eventos passados e é provável que uma saída 
de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor 
possa ser feita. 2.17. Passivos financeiros não mensurados a valor justo: Empréstimos 
e financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos inicialmente pelo 
valor justo, no reconhecimento dos recursos, líquidos dos custos de transação. Em seguida 
passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de variação monetária 
e dos respectivos encargos financeiros incorridos até as datas dos balanços, conforme os 

termos definidos contratualmente, utilizando o método de juros efetivos. Os custos de 
transação incorridos na captação desses recursos estão contabilizados como redução do 
valor justo inicialmente reconhecido. Partage Empreendimentos e Participações S.A. e 
Controladas Outros passivos circulantes e não circulantes Demonstrados por valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos encargos financeiros e das 
variações monetárias ou cambiais incorridos até as datas dos balanços. 2.18. Apuração 
do resultado: As receitas de locação de imóveis são reconhecidas durante o período de 
vigência do contrato. Os recebimentos antecipados de aluguel são registrados como 
adiantamentos de clientes e reconhecidos no resultado quando da prestação do serviço de 
locação, conforme prazos estabelecidos contratualmente. As despesas são reconhecidas 
quando incorridas. 2.19. Reapresentação das demonstrações financeiras: Durante o 
exercício findo em 31/12/2021, identificamos um erro referente ao reconhecimento de 
créditos de PIS e COFINS sobre a depreciação das propriedades para investimento relativo 
a exercícios anteriores. Como resultado desse processo, ajustes e reclassificações foram 
identificados e efetuados nas demonstrações financeiras a partir de 1° de janeiro de 2020, 
conforme requerido pelo CPC 23–Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação 
de Erro. Assim, as demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31/12/2021 
incluem, para fins de comparação, os valores referentes aos exercícios findos em 
31/12/2020 e em 01/01/2020. 

 
Controladora Saldo em 

01/01/2020
Consolidado Saldo em 

01/01/2020

Ativo não 
circulante

Original-
mente Apre-

sentada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Aplicações financeiras – – – – – –
Impostos a recuperar (a) – 2.906 2.906 – 55.910 55.910
Outros créditos 1.508 – 1.508 2.787 – 2.787
Partes relacionadas 1.278 – 1.278 33.028 – 33.028
Investimentos (b) 2.448.126 32.886 2.481.012 486.972 – 486.972
Propriedades para 
investimentos 715.170 – 715.170 4.278.615 – 4.278.615
Imobilizado 1.107 – 1.107 1.182 – 1.182
Intangível 106 – 106 601 – 601
Total do ativo 
não circulante 3.167.288 35.792 3.203.080 4.803.185 55.910 4.859.095
Passivo não circulante
Empréstimos e 
financiamentos 313.468 – 313.468 1.238.554 – 1.238.554
Partes relacionadas 12,295 – 12,295 18.832 19.009 37.841
Impostos diferidos (c) 194.542 988 195.530 797.564 – 797.564
Provisão para perdas nos 
investimentos 15.958 – 15.958 – – –
Provisão para riscos 420 – 420 1.909 – 1.909
Outras contas a pagar 3.056 – 3.056 30.707 – 30.707
Total do passivo 
não circulante 539.739 988 540.727 2.087.566 19.009 2.106.575
 Patrimônio líquido '
Capital social 491.403 – 491.403 491.403 – 491.403
Reserva de lucros (d) 2.083.793 34.804 2.118.597 2.083.793 34.804 2.118.597
Reserva de capital (12.501) – (12.501) (12.501) – (12.501)
AFAC 89.622 – 89.622 89.622 – 89.622
Total atribuído aos acionistas 
controladores 2.652.317 – 2.687.121 2.652.317 34.804 2.687.121
Participação de acionistas 
não controladores – – – 53.652 2.097 55.749
Total do patri-
mônio líquido 2.652.317 34.804 2.687.121 2.705.969 36.901 2.742.870
 Controladora saldo em 2020 Consolidado Saldo em 2020

Ativo não circulante

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Aplicações financeiras 4.459 – 4.459 4.459 – 4.459
Impostos a recuperar (a) – 2.910 2.910 – 58.059 58.059
Outros créditos 1.046 – 1.046 3.651 – 3.651
Partes relacionadas 5.648 – 5.648 32.514 – 32.514
Investimentos (b) 2.711.700 23.929 2.735.629 457.677 – 457.677
Propriedades para 
investimentos 756.297 – 756.297 4.519.219 – 4.519.219
Imobilizado 973 – 973 1.116 – 1.116
Intangível 362 – 362 781 – 781
Total do ativo não 
circulante 3.480.485 26.839 3.507.324 5.019.417 58.059 5.077.476

Controladora Saldo em 2020 Consolidado Saldo em 2020

Passivo não 
circulante

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajustes

Saldo 
Reapre-
sentado

Empréstimos e 
financiamentos 434.245 – 434.245 1.274.556 – 1.274.556
Partes relacionadas 7.041 – 7.041 13.637 – 13.637
Impostos diferidos (c) 211.658 989 212.647 884.908 19.740 904.648
Adiantamento de clientes 193 – 193 – – –
Provisão para perdas 
nos investimentos (e) 56.677 (10.283) 46.394 – – –
Provisão para riscos – – – 5.121 – 5.121
Outras contas a pagar 2.994 – 2.994 9.562 – 9.562
Total do passivo 
não circulante 712.808 (9.294) 703.514 2.187.784 19.740 2.207.524
Patrimônio líquido
Capital social 491.403 – 491.403 491.403 – 491.403
Reserva de lucros (d) 2.134.548 36.133 2.170.681 2.134.548 36.133 2.170.681
Reserva de capital (21.016) – (21.016) (21.016) – (21.016)
AFAC 90.803 – 90.803 90.803 – 90.803
Total atribuído aos acionistas 
controladores 2.695.738 – 2.731.871 2.695.738 36.133 2.731.871
Participação de acionistas 
não controladores – – – 59.061 2.186 61.247
Total do patrimônio 
líquido 2.695.738 36.133 2.731.871 2.754.799 38.319 2.793.118

 
Controladora Saldo em 

2020
Consolidado Saldo em 

2020
Original-

mente 
Apresen-

tada

Efeito 
dos 

Ajus-
tes

Saldo 
Reapre-
sentado

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajus-
tes

Saldo 
Reapre-
sentado

Demonstração do resultado do exercício
Lucro Bruto 35.577 – 35.577 199.363 – 199.363
Despesas Gerais, 
administrativas e comerciais (8.596) – (8.596) (56.747) – (56.747)
Resultado de equivalência 
patrimonial (d) 40.004 1.326 41.330 (39.081) – (39.081)
Ajuste a valor justo de pro-
priedade de investimento (d) 41.127 4 41.131 160.867 2.149 163.016
Outras (despesas) receitas 
operacionais, líquidas 1.135 – 1.135 1.486 – 1.486
Lucro operacional antes do 
IRPJ e da CSLL 76.045 1.330 77.375 155.735 2.149 157.884
IRPJ e CSLL
Correntes (18) – (18) (10.359) – (10.359)
Diferidos (17.117) (1) (17.118) (86.491) (731) (87.222)
Lucro líquido do exercício 58.910 1.329 60.239 58.885 1.418 60.303
Resultado atribuído a:
Particip. dos acionistas controladores – – – 58.910 1.329 60.239
Participação dos acionistas 
não controladores – – – (25) 92 64
Demonstrações dos fluxos de caixa
Fluxo de caixa das ativid. operac. 29.871 (4) 29.867 117.522 (2.149) 115.373
Fluxo de caixa das atividade 
de investimento (196.201) 4 (196.197) (162.855) 2.149 (160.706)

 
Controladora Saldo em 

2020
Consolidado Saldo em 

2020
Original-

mente 
Apresen-

tada

Efeito 
dos 

Ajus-
tes

Saldo 
Reapre-
sentado

Original-
mente 

Apresen-
tada

Efeito 
dos 

Ajus-
tes

Saldo 
Reapre-
sentado

Fluxo de caixa das atividades 
de financiamento 172.205 172.205 26.526 26.526

(a) Constituição dos saldos de PIS e COFINS deduzidos dos ativos oriundos de construção 
e/ou expansão que dão direito ao crédito; (b) Com a redução do saldo de Propriedade de 
Investimentos decorrente da reclassificação dos créditos de Pis e Cofins, houve um ajuste 
no valor da variação do valor justo das propriedades para investimento, o que impactou os 
saldos de investimentos das controladas e coligadas; (c) O sado de Impostos de Diferidos 
também foram atualizados devido ao ajuste da variação do valor justo das propriedades 
para investimento o AVJ; (d) Alteração decorrente da reclassificação dos créditos de Pis e 
Cofins que resultou nos ajustes nas rubricas de variação do valor justo das propriedades 
para investimento e impostos diferidos no consolidado e na controladora Também impactou 
na demonstração do resultado da controladora a linha de equivalência patrimonial devido 
ao impacto nos valores das investidas. Como consequência o Patrimônio Líquido refletiu as 
alterações acima mencionadas. (e) Reclassificação dos saldos de provisão para perda em 
investimentos decorrente de patrimônio líquido negativo das investidas, que estava alocado 
dentro dos valores de investimentos no ativo. Partage Empreendimentos e Participações S.A. 
e Controladas 2.20. Novos pronunciamentos, alterações e interpretações emitidas 
pelo CPC e pelo IASB e normas publicadas vigentes no ano corrente: No exercício 
corrente, a Sociedade não adotou os novos e revisados pronunciamentos a seguir, já 
emitidos e ainda não aplicáveis:
 Norma ou interpretação Descrição
CPC 50 (inclui as alterações de junho 
de 2020 Contrato de seguros

Alterações à CPC 36 (R3)–Demons-
trações Consolidadas e CPC 18 (R2) 
(alterações) Alterações ao CPC 26 (R1)

Venda ou contribuição de ativos entre um investi-
dor e sua coligada ou Joint Venture Referência à 
Estrutura Conceitual

Alterações ao CPC 15 (R1) Imobilizado – Recursos Antes do Uso Pretendido

Alterações ao CPC 26 (R1) Contabilização de receita antes do uso
pretendido de um ativo

Alterações ao CPC 5 Contratos Onerosos – Custo de Cumprimento 
do Contrato

Melhorias Anuais ao Ciclo de CPCs 
2018–2020

CPC 37 (R1) Adoção Inicial das Normas
Internacionais de Contabilidade, CPC 18 (R2) Instru-
mentos Financeiros, CPC 06 (R2)–Arrendamentos, 
e CPC 29 – Agricultura

Alterações CPC 26 (R1) Declaração 
da Prática Divulgação de Políticas Contábeis

Alterações CPC 23 Definição de Estimativas Contábeis

Alterações CPC 32 Imposto Diferido Relacionado a Ativos e Passivos 
Resultantes de uma Única Transação

A Administração não espera que a adoção das normas listadas acima tenha um impacto 
relevante sobre as demonstrações financeiras da Sociedade em períodos futuros.
3. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Caixa e bancos 742 1.411 18.507 12.585
Aplicações financeiras 469 66.132 35.178 97.594
Total 1.211 67.543 53.685 110.179
As aplicações financeiras, classificáveis como equivalentes de caixa, estão assim repre-
sentadas: Controladora Consolidado
 Instituição 2021 2020 2021 2020
Banco do Brasil (a) – – 9 31
Banco do Brasil (b) – 4.255 15 4.270
Banco Itaú Unibanco (a) – 150 4.535 17.239
Banco Itaú Unibanco (b) – 13.339 25.551 24.736
Banco do Nordeste S.A. (a) – – 3.583 2.723
Banco Sicoob (b) 206
Banco ABC Brasil S.A. (b) 469 467 468 467
Banco Bradesco (b) – 47.921 811 48.128
Total 469 66.132 35.178 97.594
(a) Aplicações compromissadas em debêntures, com rendimento médio de 60% do Certifi-
cado de Depósito Interbancário – CDI de 2021 (50% a 100% de 2020), isento de IOF, e em 
fundos de investimento em renda fixa atrelados ao CDI, de liquidez imediata, com rendimento 
anual médio de 96,22% do CDI de 2021 (90% a 100% do CDI de 2020). (b) Aplicações em 
Certificado de Depósito Bancário–CDB, RDC, Poupança, de liquidez imediata, com rendimento 
médio equivalente até 107% do CDI ou Selic (100% do CDI em 2020). 
4. Contas e aluguéis a receber: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Contas a receber de aluguéis 10.145 6.998 89.962 74.686
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.648) (3.648) (65.138) (54.469)
Total 6.497 3.350 24.824 20.217
Correspondem, substancialmente, aos valores a receber de clientes pela locação de imóveis. 
Os aluguéis a receber são contabilizados com base no contrato locatício.  A Sociedade dá 
em garantia dos empréstimos parte de seus recebíveis existentes nas datas dos balanços. 
A movimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está assim representada:

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Saldo inicial (3.648) (3.648) (54.469) (42.756)
Constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa – – (10.669) (11.713)
Saldo final (3.648) (3.648) (65.138) (54.469)
Em 31/12/2021 e de 2020, o “aging list” das contas e aluguéis a receber está assim 
representado: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
A vencer 3.854 3.310 30.061 26.957
Vencidos:
Até 30 dias 1 2.452 2.246
De 31 a 180 dias 1.360 41 7.718 4.564
Há mais de 180 dias 4.930 3.647 49.731 40.919
Total 10.145 6.998 89.962 74.686
5. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020

Saldo negativo de IRPJ e CSLL de exercícios 
anteriores

Reapre-
sentado

Reapresen-
tado

855 276 5.902 4.468
Saldo de antecipações de IRPJ e CSLL – – 13 167
PIS e COFINS a recuperar (a) 2.668 2.910 68.039 59.565
IRRF a recuperar 377 707 531 798
Outros impostos a recuperar 74 88 572 652
Total 3.974 3.981 75.057 65.650
Circulante 2.761 1.071 47.488 7.591
Não Circulante 1.213 2.910 27.569 58.059
(a) Créditos de PIS e da COFINS constituídos sobre os custos de construção e expansão das 
propriedades para investimentos com previsão de amortização nos próximos 24 meses.
6. Outros créditos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Depósitos judiciais 1.733 525 3.754 1.731
Outros valores a receber (a) 593 745 11.442 6.756
Total 2.326 1.270 15.196 8.487
Circulante 247 224 10.262 4.836
Não circulante 2.079 1.046 4.934 3.651
(a) Representam substancialmente adiantamentos aos condomínios do Shopping para cobrir 
deficiência de caixa, decorrente, principalmente, de inadimplência. Os valores serão recupe-
rados na medida em que houver o recebimento das parcelas inadimplentes e disponibilidade 
de caixa dos condomínios. Sobre os valores não incidem encargos financeiros. Estão inclusos 
também alguns valores de repasses com condomínio e FPP. 
7. Investimentos: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reapresen-

tado)
 Participações societárias 2.817.604 2.414.633 537.181 442.598
Prov. para perdas em investimentos–passivo (28.232) (46.394) – –
Total participação societária, líquida 2.789.372 2.368.239 537.181 442.598
Outros investimentos 129 834 1.139 129
AFAC 165.184 320.162 24.951 14.950
Total investimentos, líquido 2.954.685 2.689.235 563.271 457.677

Informações das controladas e controladas 
em conjunto–Controladora:

Patrimô-
nio líquido 
(negativo)

Patrimônio 
Líquido  

(negativo)

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

Exercício

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Partici-
pação no 

capital – %

Partici-
pação no 

capital – %

Resultado de 
Equivalência  
Patrimonial

Valor do 
Investimento

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
(Reapres.) (Reapres.) (Reapres.) (Reapres.)

Alegranza Administração e Participações Ltda. 5.909 4.202 1.710 (136) 7,33 7,33 125 (10) 433 308
Altipar Empreendimentos e Participações Ltda. 61.523 43.360 3.920 (6.910) 99,99 99,99 3.919 (6.909) 61.517 43.356
Apar Empreendimentos e Participações Ltda. 3.934 2.266 (377) (1.148) 99,99 99,99 (377) (1.148) 3.934 2.266
Arapar Empreendimentos e Participações Ltda. (Marabá) 92.935 84.909 9.540 42.308 99,99 99,99 9.539 42.304 92.926 84.675
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Informações das controladas e controladas 
em conjunto–Controladora:

Patrimô-
nio líquido 
(negativo)

Patrimônio 
Líquido  

(negativo)

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

Exercício

Lucro líquido 
(prejuízo) do 

exercício

Partici-
pação no 

capital – %

Partici-
pação no 

capital – %

Resultado de 
Equivalência  
Patrimonial

Valor do 
Investimento

2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020
(Reapres.) (Reapres.) (Reapres.) (Reapres.)

PSCG Empreendimentos e Particip. Ltda. (BCGPAR) 122.277 113.254 (11.724) (15.192) 99,99 99,99 (11.723) (15.190) 122.265 113.254
PSSGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 167.894 190.450 (13.736) 1.448 99,99 99,99 (13.734) 1.448 167.877 190.430
PSDF Empreendimentos e Participações Ltda. (Betimpar) 1.757 5 (90) (4) 99,99 99,99 (90) (4) 1.757 5
BPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (1.029) (1.417) 389 (618) 99,99 99,99 388 (618) (1.029) (1.417)
PSPC Empreendimentos e Participações Ltda. (CR Par) 54.307 26.563 15.627 (2.672) 99,99 99,99 15.626 (2.672) 54.301 26.560
Epar Estacionamento e Participações Ltda. (181) (1.034) (428) (839) 99,99 99,99 (428) (839) (181) (1.034)
FL32 Empreendimentos e Participações Ltda. 542.936 434.863 133.851 (39.142) 99,99 99,99 133.838 (39.139) 542.882 434.820
Fpar Gestão em Recursos Humanos Ltda. 854 (302) 135 (306) 99,99 99,99 135 (306) 854 (302)
PSP Empreendimentos e Participações Ltda. (FSCPAR) 55.730 20.833 26.224 (3.684) 99,99 99,99 26.221 (3.684) 55.724 20.521
Granpar Empreendimentos e Participações Ltda. (16.946) (31.600) 3.964 (45.211) 99,99 99,99 3.964 (45.205) (16.944) (31.696)
Metropolitan Garden Empreendimentos Ltda. 183.650 232.315 (43.511) (7.091) 83,35 83,35 (36.266) (6.481) 153.072 193.579
MWSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 95.668 109.828 (12.137) 6.206 99,99 99,99 (12.135) 6.205 95.658 109.817
Partage FL Empreendimentos Ltda. (Nevespar) 68.691 12.942 (10.716) (14) 99,99 99,99 (10.715) (14) 68.684 12.941
NNSPAR Empreendimentos e Participações Ltda. 171.891 146.063 (14.147) 21.168 99,99 99,99 (14.146) 21.166 171.874 146.063
NSC Par Empreendimentos e Participações Ltda. 2.245 2.071 (163) (391) 99,99 99,99 (163) (391) 2.245 2.071
Partage Administração de Shoppings Ltda. (4.374) (6.622) (3.785) (6.865) 99,99 99,99 (3.785) (6.864) (4.374) (6.621)
Pratapar Empreendimentos e Participações Ltda. 645.210 569.207 44.336 46.210 99,99 99,99 44.331 46.205 645.146 569.150
Shopbanxs Meios de Pagamentos S.A (PSRS) (5.597) (4.669) (8.481) (4.790) 99,99 99,99 (8.480) (4.790) (5.596) (4.669)
Shopping Parauapebas SPE S.A. 6.890 2.711 3.717 57 99,99 99,99 3.717 57 6.889 2.676
Ventur Empreendimentos e Participações Ltda. 403 (85) 490 (4) 22,44 22,44 110 (1) 91 (19)
Vinpar Empreendimentos e Participações Ltda. 328.412 273.713 86.176 34.425 99,99 99,99 86.167 34.422 328.379 273.686
PART01 Empreendimentos e Participações Ltda. 3 (87) (4) – 99,99 99,99 (4) – 3 (87)
B28 Empreendimentos e Participações Ltda. 32.133 (535) (14.243) (519) 75,00 75,00 (107) (519) 241 (535)
PART03 Empreendimentos e Participações Ltda. 4 (9) (4) – 99,99 99,99 (4) – 4 (9)
Partage FL Tower Empreendimentos e Participa-
ções Ltda. (Xpar) 52.222 31.993 15.048 6.971 99,99 99,99 15.047 6.970 52.217 31.990
Partage Plaza Empreendimentos e Participações 
Ltda. (Zepar) 188.647 156.481 43.847 17.345 99,99 99,99 43.843 17.343 188.628 156.465
Hpar Empreendimentos e Participações Ltda. (108) (1) (71) (2) 99,99 99,99 (71) (2) (108) (1)
Ipar Empreendimentos e Participações Ltda. 2 (1) (2) (2) 99,99 99,99 (2) (2) 2 (1)
Gpar Empreendimentos e Participações Ltda. – (1) – (2) 99,99 99,99 – (2) – (1)
Total 274.739 41.330 2.789.372 2.368.239
Informações das controladas com participação indireta sem controle–Consolidado

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

Valor do investi-
mento

2021 2020 2021 2020
Alegranza Administração e Participações Ltda. 125 (57) 433 372
FLPP Faria Lima Prime Properties S.A. 135.183 (39.060) 535.514 438.475
IGW Trust S.A. (11) 37 1.143 1.154
Ventur Empreendimentos Ltda. 110 (1) 91 (19)
Subtotal 135.407 (39.081) 537.181 439.982
AFAC – – 24.950 14.950
Outros – – 1.140 2.745
Total investimentos – ativo 135.407 (39.081) 563.271 457.677
A movimentação dos investimentos líquidos está assim representada:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2019 2.465.054 486.970
Resultado de equivalência patrimonial 41.330 (39.081)
AFAC 134.076 5.762
Aumento de capital em controladas e/ou coligadas 173.776 4.026
Perdas com investimentos (8.516) –
Dividendos recebidos (116.485) –
Saldo em 31/12/2020 2.689.235 457.677
Resultado de equivalência patrimonial 274.738 135.407
AFAC 151.300 10.050
Outros – 1.547
Dividendos recebidos (160.588) (41.410)
Saldo em 31/12/2021 2.954.685 563.271
Durante o exercício findo em 31/12/2021, a Controladora realizou aportes para futuro 
aumento de capital (AFACs) no montante de R$ 151.300. No mesmo período, a Controladora 
converteu em capital o montante de R$ 306.298 referente à AFACs em controladas que 
foram integralizados durante o exercício.  8. Imóveis a comercializar: Representado pelos 
custos incorridos de empreendimentos em operação e disponíveis para venda, conforme 
demonstramos a seguir:
 Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Terrenos e galpões 2.448 2.448 2.448 2.748
Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas
9. Propriedades para investimento: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Terrenos e empreendimentos em construção – – 382.816 394.604
Empreendimentos em operação 842.378 756.297 4.569.276 4.124.615

842.378 756.297 4.952.092 4.519.219
Controladora

Reapresentado
Consolidado

Reapresentado
Saldos em 31/12/2019 715.170 4.278.615
Adições (a) – 40.041
Ajuste a valor justo (b) 41.131 163.016
Reclassificação de crédito (4) (2.149)
Adições–Obras em andamento – 39.696
Saldos em 31/12/2020 756.297 4.519.219
Adições (a) 1.502 288.969
Baixa (c) – (1.027)
Reclassificação de Crédito de PIS/Cofins – (11.395)
Ajuste a valor justo (b) 84.579 141.421
Saldos em 31/12/2021 842.378 4.937.187
(a) Referem–se aos custos de aquisição, construção e ampliação dos empreendimentos 
de Shopping e Lajes. (b) Reconhecido no resultado do exercício na rubrica “Ajuste a valor 
justo de propriedades para investimentos” (c) Em outubro de 2021, através da controlada 
Vinpar Empreendimentos e Participações, ocorreu a venda de parte do empreendimento 
denominado “San Paolo”, conforme mencionado na nota explicativa n° 1. Em outubro de 
2021 a controlada PSRG adquiriu a propriedade do edifício do Shopping 3 Américas, sendo 
registrado essa aquisição no grupo de Propriedade para Investimentos. Em novembro de 
2021 foi adquirida a propriedade do edifício Cosmopolitano, também pela controlado PSRG, 
sendo registrado essa aquisição no grupo de Propriedade para Investimentos. Valor justo 
das propriedades para investimento: A Sociedade e suas controladas adotam o método de 
valor justo para melhor refletir o seu negócio e por entender que é a melhor informação 
para análise de mercado. O valor justo das propriedades para investimento em 31/12/2021 
foi avaliado por uma empresa especializada terceira por meio da metodologia de fluxo de 
caixa descontado. A Sociedade calculou o valor presente utilizando uma taxa de desconto 
de 6,75% a 9% para “edifícios”, de 9,50% a 12,5% para os “shopping centers” e 15% para 
terrenos em 2021 (8,79% em 2020), seguindo o “Capital Asset Pricing Model–CAPM”, e para 
o cálculo da perpetuidade foi considerada uma taxa de crescimento real de 6,25% a 8,50% 
para edifícios, 7,5% a 8,75% para os “shopping centers”. Partage Empreendimentos e Parti-
cipações S.A. e Controladas O fluxo de caixa futuro dos “shoppings”, edifícios corporativos e 
galpões foi obtido por meio dos fluxos de caixa individuais de cada empreendimento. Todos 
os cálculos são baseados na análise das qualificações físicas das propriedades em estudo 
e das informações diversas levantadas no mercado, que são tratadas adequadamente para 
serem utilizadas na determinação dos empreendimentos. Não foram incluídos nos cálculos os 
potenciais expansões, as permutas de terrenos e os projetos não anunciados. As seguintes 
premissas foram utilizadas para avaliação:

2021 2020
Taxa média de desconto–edifícios 6,75% a 9% 8,79%
Taxa média de desconto–shopping centers 9,50% a 12,50% 8,79%
Taxa média de desconto–terreno 15% 8,79%
Taxa de crescimento real na perpetuidade edifícios 2% 2%
Taxa de crescimento real na perpetuidade shopping centers 2% 2%
A mensuração do valor justo das Propriedades para Investimento está classificada como nível 
3, com base na técnica de avaliação utilizada. A classificação de nível 3 tem como premissa 
a utilização de outras técnicas que usam dados que tenham efeito significativo no valor justo 
registrado que não sejam baseados em dados observáveis no mercado. A principal variável 
não observável é a taxa de desconto, que levou em consideração a capitalização de aluguel 
potencial, natureza da propriedade e condições do mercado.
10. Empréstimos e financiamentos:

Controladora
Crédito imobiliário: Indexador

Venci-
mento 
final 2021 2020

Banco Itaú CDI + 3,87% a.a. 18/03/21 – 101.331
Kinea–157 IPCA + 5,51% a.a. 10/07/34 81.036 73.328
Kinea–156 CDI + 1,90% a.a. 10/01/24 9.037 13.716
Kinea–217 IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 43.899 39.649
Kinea–218 IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 137.960 124.505
Banco Itaú CDI +2,00% a.a. 10/12/29 93.342 92.465
Banco Itaú CDI + 2,58% a.a. 18/03/24 53.079

Controladora
Crédito imobiliário: Indexador

Venci-
mento 
final 2021 2020

Capital de giro:
Banco Bradesco 2,55% a.a. + CDI 10/12/29 46.276 50.186
Banco Bradesco TR + 8,65% a.a. 20/05/29 76.309 83.349
Total 540.938 578.529
Circulante 133.449 144.284
Não circulante 407.489 434.245
Crédito imobiliário:
Banco Itaú–FSC Empreendimen-
tos  e Participações S.A. TR + 9% a.a. 15/12/33 57.461 60.009
Kinea–217–Shopping Metropoli-
tan Garden IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 144.404 130.424
Banco Bradesco–PSRG 
Participações S.A. TR + 8,65% a.a. 25/12/33 115.227 120.476
Banco Bradesco–BCGPAR 
Empreendimentos e 
Participações Ltda. TR + 8,65% a.a. 25/08/34 142.967 148.931
Banco do Nordeste S.A.–EAB 
Incorporações S.A. IPCA + 3,35% a.a. 15/11/33 94.820 76.560
Kinea–EAB Incorporações S.A. IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 51.949 46.920
Banco Itaú–XPAR Empreendi-
mentos e Participações Ltda. TR + 9,55 a.a. 18/11/32 96.494 96.470
Kinea–218–Dorris SP 
Participações S.A. IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 19.625 17.725
Kinea–217–Sagon IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 38.123 34.430
Kinea–218 Arapar IPCA + 5,128% a.a. 28/12/34 60.030 54.218
Kinea–PSRG IPCA + 5,200% a.a. 10/12/36 176.917 –
Capital de giro:
Banco ABC–CRPAR (a) IPCA + 2,05% a.a. 15/03/22 1.152 5.706
Banco Bradesco–BCGPAR 
Empreendimentos e 
Participações Ltda. TR + 8,65% a.a. 25/01/33 93.174 97.986
Banco BMG–Shopping 
Parauapebas SPE S.A. 100% CDI 23/04/23 634 931
Banco BMG–FSC Par 
Empreendimentos e 
Participações S.A. 100% CDI 23/04/23 1.077 1.581

1.094.054 892.367
Circulante–controladas 101.001 52.056
Não circulante–controladas 993.052 840.311
Circulante–consolidado 234.450 196.340
Não circulante–consolidado 1.400.541 1.274.556
Em 31/12/2021 e de 2020, a movimentação de empréstimos e financiamentos é como 
segue:

Controladora Consolidado
Saldo em 31/12/2019 356.673 1.324.600
Captações 255.521 290.521
Encargos provisionados 34.202 113.216
Amortização de custo de captação 2.110 2.458
Amortização de juros e principal (69.977) (259.899)
Saldo em 31/12/2020 578.529 1.470.896
Captações 50.000 245.750
Encargos provisionados 58.277 153.986
Amortização de custo de captação 939 1.199
Amortização de juros e principal (146.807) (236.840)
Saldo em 31/12/2021 540.938 1.634.991
Os vencimentos das parcelas não circulantes têm a seguinte distribuição, por ano:

Controladora Consolidado
2023 a 2027 233.188 601.673
2028 a 2032 141.131 607.190
2033 a 2037 33.170 191.678
Total 407.489 1.400.541
A Sociedade e suas controladas possuem bens imóveis dados em garantia para seus 
empréstimos e financiamentos, assim como contas a receber, conforme nota explicativa nº 
4. Na demonstração do fluxo de caixa, os juros pagos estão classificados como atividade 
de financiamento, juntamente com o pagamento do principal, por serem considerados 
pela Sociedade como custos para obtenção de recursos financeiros. Nos contratos 
destes empréstimos e financiamentos estão previstas cláusulas de vencimento antecipado 
(“covenants”), porém, nenhuma das cláusulas estão atreladas com índices financeiros da 
Sociedade. As principais cláusulas restritivas que devem ser cumpridas durante o período 
da dívida são: • Inadimplemento, protesto de título, falência ou processo de recuperação 
judicial; • Medidas judiciais, extrajudiciais ou administrativas que possam afetar as garantias 
ou direitos creditórios do credor; • A emitente deixar de substituir qualquer um dos avalistas 
que vierem a encontrar–se em qualquer das situações acima; • Mudança ou transferência, 
a qualquer título, do controle acionário ou da titularidade das quotas sociais da emitente, 
bem como se houver a sua incorporação, cisão, fusão ou reorganização societária; • Ven-
der ou prometer vender o imóvel dado em garantia ao financiamento sem aviso prévio; • 
Declarações falsas feita pela Partage constante no contrato; • Divulgar as demonstrações 
financeiras dentro de 3 meses contados do encerramento do exercício social; • Estar em 
desacordo com a Legislação Socioambiental, ou incentivar, de qualquer forma, a prostituição, 
mão–de–obra infantil ou condições análogas à escravidão. A falta de cumprimento dos itens 
citados poderá ocasionar o acionamento dos agentes financeiros que poderá resultar em 
vencimento antecipado dos contratos. Em 31/12/2021, a Sociedade está adimplente com 
todas as cláusulas restritivas. Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas. 
11. IRPJ E CSLL: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Lucro (prejuízo) antes do IRPJ e da CSLL 338.548 77.375 359.931 157.884
Alíquota 34% 34% 34% 34%
Despesa de IRPJ e CSLL às alíquotas nominais (115.106) (26.307) (122.376) (53.680)
Equivalência patrimonial 93.411 14.284 46.038 (13.288)
Controladas tributadas pelo lucro presumido – – 39.559 (39.299)
Outras adições (exclusões), líquidas (a) (5.788) (5.112) (20.918) 8.687
Despesa de IRPJ e CSLL (27.484) (17.136) (57.697) (97.581)
Correntes – (18) (14.286) (10.359)
Diferidos (27.484) (17.118) (43.411) (87.222)
IRPJ e CSLL diferidos–controladora e consolidado: O IRPJ e a CSLL diferidos são registrados 
para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal 
e o respectivo valor contábil existente nas datas dos balanços. Os saldos classificados em 

31/12/2021 e de 2020 no ativo e no passivo não circulantes têm a seguinte constituição:
Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
(Reapre-
sentado)

(Reapresen-
tado)

Provisão para créditos de liquid. duvidosa 2.116 1.354 56.660 49.147
Prejuízos fiscais e base negativa de CSLL 40.148 37.165 95.519 53.159
Ajuste a valor justo (a) (748.531) (663.951) (2.940.590) (2.763.035)

(706.267) (625.432) (2.788.411) (2.660.729)
Alíquota 34% 34% 34% 34%
IRPJ e CSLL diferido, líquido (240.131) (212.647) (948.060) (904.648)
(a) Refere–se à avaliação a valor justo das propriedades para investimentos.
12. Outras contas a pagar: Consolidado

2021 2020
 Obrigações a pagar empreendedor/condomínio – 2.280
Aquisição de participação societária (a) 1.549 3.139
Aquisição de terreno (b) 2.364 3.280
Outras contas a pagar 7.152 8.336
Total 11.065 17.035
Circulante 8.257 7.666
Não circulante 2.808 9.369
(a) Em 2018, a controlada MWSPAR adquiriu parte das ações da empresa DORRIS, passando 
a deter 83% de suas ações. O valor total da aquisição foi de R$5.158 que será pago em 
cinco parcelas anuais corrigidas 100% pelo CDI. (b) Saldo a pagar pela controlada Nevespar 
pela aquisição do terreno triângulo. 
13. Partes relacionadas Controladora Consolidado
Ativos não circulantes: 2021 2020 2021 2020
Valores a receber da LAGAP e Qirá (a) 2.671 1.187 2.671 1.187
Valores repassados ao CPI–Campina Grande (b) – – – 25.653
Valores repassados ao CPI–Parauapebas (c) – – 7.035 5.297
Contas a receber, mútuo FL32, mútuo com FPP (d) – – 8.643 –
Mútuo com partes relacionadas (g) 24.528
Outros valores a receber – 4.461 565 377
Total 2.671 5.648 43.442 32.514
Passivos circulantes:
Redução de capital a pagar (e) 2.447 2.447 2.447 2.447
Aquisição de investimentos a pagar (f) – – 25.541 9.258
Outros créditos – – 8.273 –
Outras partes relacionadas 2.973 9 2.503 5.205
Total 5.420 2.456 38.764 16.910
Passivo não circulante:
Mútuo com empresas – – 5.398 2.665
Mútuo com sócios 2.978 7.041 8.488 10.972
Total 2.978 7.041 13.886 13.637
(a) Novos valores foram firmados como mútuo com a LAGAP e Qirá. (b) Referem–se a valores 
repassados pela BCGPAR Empreendimentos e Participações Ltda. (“BCGPAR”) ao Partage 
Shopping Campina Grande para reforma de expansão do empreendimento. Conforme 
Instrumento de Repasse de Recursos Financeiros, visto que a BCGPAR possui 85% desse 
“shopping”, o outro cotista compromete–se a devolver BCGPAR o equivalente a 15% dos 
valores repassados que será amortizado por meio de distribuição de lucro do “shopping”. 
No acordo não há encargos financeiros nem prazo de vencimento. (c) Referem–se a valores 
repassados pela FSC Par Empreendimentos e Participações S.A. ao Partage Shopping 
Parauapebas. (d) Em setembro de 2021 firmou–se um mútuo com Empresa FL 32, com 
vencimento em novembro de 2022 com incidência de juros correspondentes a variação 
do CDI. Saldo de mútuo da controladora Partage ADM com as entidades de Fundo de Pro-
moção dos shoppings. (e) Redução de capital a pagar para a controladora Triage. Partage 
Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas (f) Em julho de 2021, a controladora 
adquiriu parte do imóvel do shopping “Três Américas” situado em Cuiabá, restando saldo 
a pagar dessa aquisição junto cos comprados conforme contrato de compra e venda. 
Também nessa conta temos saldo a pagar da aquisição do shopping Poços de Caldas 
pela controlada PCPC ocorrida em 2018. (g) Refere–se a contrato de mútuo celebrado 
com a empresa Riccol e a controladora PSCG. Os valores devidos devem ser pagos nas 
condições alinhadas entre a PSCG e o Banco do Bradesco S.A cujo vencimento da última 
parcela se dará em 25/08/2034 e as custas assumidas serão todas as taxas, encargos e 
outras obrigações pecuniárias relacionadas diretamente ao contrato de empréstimo com 
o Bradesco, tais como: taxas de abertura de crédito, taca de inscrição e expediente, IOF, 
custas com seguros e outros que houver. Serão suportados pela Riccol 15% (quinze por 
cento) de todas as custas, conforme instrumento de mútuo acordado entre as partes. Remu-
neração da Administração: Nos exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020, não houve 
remuneração paga aos administradores Sociedade. 14. Provisão para riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas: Segundo a avaliação da Administração, com base na opinião de seus 
assessores jurídicos, a Sociedade e suas controladas são réus em ações cíveis e trabalhistas 
envolvendo riscos avaliados como perda provável na controladora que totalizam R$ 664 e no 
consolidado R$7.146 em 31/12/2021 (R$5.121 no consolidado em 31/12/2020), e estão 
registrados nas demonstrações financeiras. Em 31/12/2021, a controladora possui uma 
exposição de R$24.447 e no consolidado de R$ 55.910 (R$1.564. da controladora e 26.501 
no consolidado em 31/12/2020) por riscos tributários, cíveis e trabalhistas e processos 
administrativos de outras naturezas, avaliados como de perda possível, conforme opinião 
dos assessores jurídicos. 15. Patrimônio líquido: a) Capital social: Em 31/12/2021, o 
capital social da Sociedade é de R$582.206, dividido em 508.343.938 ações ordinárias (R$ 
491.403 dividido em 491.403 ações ordinárias, em 2020), sendo todas nominativas e sem 
valor nominal, todas subscritas e integralizadas. b) Aumento de capital: Em 02/12/2021, 
seus sócios subscreveram e integralizou 16.940.844 novas ações, no valor total de R$ 
90.803 por meio da utilização de créditos detidos contra a Sociedade decorrentes de AFAC 
(AFACs). Adicionalmente a empresa no exercício de 2021 recebeu adiantamentos para 
futuro aumento de capital no montante de R$2.700. c) Reserva legal: De acordo com 
o previsto no artigo 193 da Lei nº 6.404/76, 5% do lucro líquido do exercício deverá ser 
utilizado para constituição de reserva legal que não pode exceder 20% do capital social. 
Em 31/12/2021 o saldo dessa reserva era de R$80.675 (R$65.122 em 31/12/2020). 
Partage Empreendimentos e Participações S.A. e Controladas d) Reserva de lucros: A 
reserva de retenção do saldo remanescente de lucros tem como objetivo principal atender 
aos planos de investimentos previstos em orçamento de capital para expansão, moderni-
zação e manutenção das propriedades para investimento. A Administração da Sociedade 
irá propor à Assembleia Geral Ordinária–AGO o aumento do capital social e/ou pagamento 
de dividendos, mediante a utilização da reserva de retenção de lucros, para se adequar 
a legislação vigente. e) Destinação do lucro líquido do exercício: Aos acionistas é 
garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 0,5% do 
lucro líquido do exercício. A Sociedade poderá pagar a seus acionistas, por deliberação da 
Assembleia Geral, juros sobre o capital próprio, que poderão ser imputados ao dividendo 
mínimo obrigatório. Durante o exercício findo em 31/12/2021 foram pagos dividendos no 
montante de R$5.255 referente a resultado de exercícios anteriores.
16. Receita líquida: Controladora Consolidado

2021 2020 2021 2020
Receita bruta de serviços e aluguéis 55.243 40.943 345.128 236.454
Impostos sobre serviços e aluguéis (5.227) (4.095) (26.188) (16.973)
Cancelamentos e devoluções – (219) (9.537) (5.316)
Total 50.016 36.629 309.403 214.165
17. Custos e despesas por 
natureza e por função

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesas com pessoal (4.410) (2.609) (23.187) (17.673)
Despesas de aluguéis e condomínios (1.162) (1.113) (19.775) (15.056)
Serviços profissionais contratados (6.765) (5.302) (27.170) (23.028)
Viagens e transportes (13) (21) (912) (618)
Utilidades e serviços (109) (141) (567) (488)
Depreciações e amortizações (482) (342) (4.386) (563)
Crédito de Pis/Cofins 95 103 3.410 3.387
Despesas com manutenção (2) (2) (214) (203)
Despesas gerais (163) (209) (811) (959)
Despesas tributárias (36) (50) (1.140) (1.185)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa – – (10.669) (11.713)
Perda com inadimplência de mútuos – – – (601)
Outras receitas (despesas) operacion., líquidas (677) 1.173 14.098 (1.363)
Total (13.723) (8.513) (71.323) (70.063)
Classificadas como:
Custos dos serviços prestados e aluguéis (1.108) (1.052) (18.707) (14.802)
Despesas gerais e administrativas (12.602) (8.596) (73.481) (56.747)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (13) 1.135 20.866 1.486
Total (13.723) (8.513) (71.323) (70.063)
18. Resultado financeiro: Controladora Consolidado
Despesas financeiras: 2021 2020 2021 2020
Juros e comissões bancárias (1.110) (2.492) (1.496) (2.872)
Juros sobre empréstimos e financiamentos (58.106) (33.584) (153.689) (111.745)
Outras despesas financeiras (489) (236) (6.039) (6.72)
Total (59.705) (36.312) (161.224) (115.289)
Receitas financeiras:
Receitas de aplicações financeiras 102 2.348 1.771 2.772
Receitas de juros ativos 2.539 762 4.477 2.364
Total 2.641 3.110 6.248 5.136
Total Resultado Financeiro (57.064) (33.202) (154.976) (110.153)
19. Instrumentos financeiros: Em 31/12/2021 e de 2020, a Sociedade possuía ins-
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trumentos financeiros representados substancialmente por caixa e equivalentes de caixa, 
contas a receber, aplicações financeiras, empréstimos e financiamentos e fornecedores. 
Caixa e equivalentes de caixa e contas a receber estão classificados e avaliados pelo custo 
amortizado, ou seja, utilizando a taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos e 
fornecedores representam passivos mensurados pelo custo amortizado. Os empréstimos 
e Financiamentos são registrados com base nos juros contratuais de cada operação, con-
forme demonstrado na nota explicativa nº 10. Os fornecedores são reconhecidos de acordo 
com a obrigação existente da companhia, devido a prestação de serviços ou entrega de 
mercadorias. a) Concentração de risco A Sociedade mantém contas–correntes bancárias e 
aplicações financeiras em instituições financeiras aprovadas pela Administração de acordo 
com critérios objetivos para diversificação de riscos. b) Valores contábeis e de mercado 
de instrumentos financeiros Com exceção da rubrica “Partes relacionadas”, os valores de 
mercado em 31/12/2021 e de 2020 não diferem significativamente dos valores contábeis 
e não refletem mudanças subsequentes na economia, tais como taxas de juros e alíquotas 
de impostos e outras variáveis que possam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes 
métodos e premissas foram adotados na determinação do valor de mercado: • Caixa e ban-
cos: os valores contábeis informados nos balanços patrimoniais aproximam–se dos valores 
de mercado em virtude do curto prazo de vencimento desses instrumentos. • Empréstimos 
e financiamentos: o valor de mercado aproxima–se do valor contábil, considerando as 
características próprias desses instrumentos. c) Análise de sensibilidade: A Sociedade 
apresenta a seguir os quadros de sensibilidade para os riscos de variação e de juros a que 
está exposta, considerando que os eventuais efeitos impactariam os resultados futuros 
tomando como base as exposições apresentadas em 31/12/2021. Dessa forma, o quadro 
a seguir demonstra a situação do efeito da variação da taxa de juros no resultado futuro:

Controla-
dora

Inde-
xador Taxa

Saldos 
em 2021

Queda 
50%

Queda 
25%

Cenário 
prová-

vel
Aum. 
25%

Aum. 
50%

Aplicações 
financeiras CDI 9,15% 469 21 11 32 54 64
Empréstimos
Capital de giro e Cré-
dito Imobiliário CDI 9,15% 464.610 21.256 31.884 42.512 53.140 63.768
Efeito líquido 
CDI 464.141 21.234 31.852 42.469 53.086 63.703
Capital de giro e 
Crédito Imobiliário 
IPCA 10,06% 464.610 23.370 35.055 46.740 58.425 70.110
Efeito líquido 
IPCA 464.141 23.348 35.023 46.697 58.371 70.045
 Consolidado 
Aplicações 
financeiras CDI 9,15% 35.178 1.609 2.414 3.219 4.023 4.828
Empréstimos
Capital 
de giro e 
Crédito 
Imobiliário CDI 9,15% 1.053.555 48.200 72.300 96.400 120.500 144.600

Controla-
dora

Inde-
xador Taxa

Saldos 
em 2021

Queda 
50%

Queda 
25%

Cenário 
prová-

vel
Aum. 
25%

Aum. 
50%

Efeito líquido CDI 1.018.377 46.591 69.886 93.181 116.477 139.772
Capital 
de giro e 
Crédito 
Imobiliário IPCA 10,06% 1.053.555 52.994 79.491 105.988 132.485 158.981
Efeito líquido IPCA 1.018.377 51.384 77.077 102.769 128.461 154.153
Fonte: https://www.bcb.gov.br/controleinflacao/historicotaxadejuros. d) Risco de taxa de 
juros: Decorre da parcela da dívida contratada e envolve o risco de as despesas financeiras 
aumentarem por um movimento desfavorável nas taxas. A controlada PSPC contratou 
instrumentos financeiros derivativos não especulativos (“swap”) visando à troca de índices 
variáveis, conforme demonstrado a seguir:

Valor justo
Tipo de 
instru-
mento 

Data de 
início

Data de 
vencimento

Nocio-
nal R$ 

(mil)
Taxa 
ativa

Taxa 
passiva

Ponta 
ativa

Ponta 
pas-
siva

R$ 
(mil)

“Swap 
Banco 
ABC” 13/03/2019 15/03/2022 1.161

IPCA + 
5,75% 

a.a.

CDI + 
2,05% 

a.a. 1.170 1.384 (214)
O valor justo dos derivativos, que é objeto da operação de “Swap”, totaliza uma perda de 
R$ 214 e está registrada na rubrica “instrumentos financeiros derivativos”.  20. Seguros: 
A Sociedade e suas controladas mantêm cobertura de seguro por montantes considerados 
pela Administração suficientes para os riscos sobre seus ativos e/ou responsabilidades. Os 
valores segurados são determinados e contratados em bases técnicas, sendo considerados 
suficientes pelos departamentos técnicos e operacionais para a cobertura de eventuais 
perdas que possam decorrer de sinistros com o shopping (edifício, máquinas, móveis e 
utensílios e demais bens) e com terceiros.
 Resumo de seguro por modalidade Vencimento Cobertura
Riscos Nomeados 01/03/2022 479.432
Riscos Nomeados Civil 28/02/2022 10.000
Responsabilidade Civil Geral 20/01/2022 3.000
21. Lucro básico e diluído por ação: O lucro e a quantidade média ponderada de ações 
ordinárias utilizadas na apuração do lucro básico e diluído por ação são conforme segue:

2021 2020
(Reapre-
sentado)

Lucro do exercício atribuível aos acionistas da controladora 311.065 60.239
Quantidade média ponderada de ações ordinárias utilizada na apura-
ção do lucro básico e diluído por ação (milhares) 492.749 491.403
Lucro básico e diluído por ação (centavos por ação) 0,63 0,12
22. Informações adicionais–transações que não envolvem caixa: Durante os exercícios 
findos em 31/12/2020 e de 2021, a Sociedade realizou operações que não evolveram 
caixa conforme segue:

  Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Conversão de AFAC em capital 90.803 90.803
Aquisição de propriedade para investimento – – – 3.280
Atualização da aplicação financeira de longo prazo 1.989 – – –
Reclassificação de crédito de PIS/Cofins a recuperar 
sobre Propriedades para Investimentos – 4 11.395 2.149
Perdas e ganhos de capital em alteração de particip. societ. – (8.515) – (8.515)
23. Eventos subsequentes: Aquisições de Investimentos: Birman 31: Em março de 2022 
a controlada Pratapar adquiriu o conjunto 901 e 902 do Edifício Birman 31 na sua totalidade, 
inscrito na matrícula 162.174 e 162.175 respectivamente, registrado no 4º Oficial de Registro 
de Imóveis de SP, sendo o conjunto 901 adquirido da empresa BERG 1 Participações Ltda 
no montante de R$19.750 e o conjunto 902 da adquirido da Inova Investimentos Ltda. no 
montante de R$19.750. Fiandeiras: Em fevereiro de 2022 a controlada Partage FL Empre-
endimentos e Participações Ltda adquiriu um imóvel situado à Rua das Fiandeiras nº 651 
Jardim Paulista SP com área de 117,60 m² inscrito na matrícula nº 11.859 pelo 4º Oficial 
de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo via contrato de cessão de direitos com a 
empresa Nicee Negócios e Participações–EIRELI (cujos proprietários são Osamu Yamamoto 
e Maria Campos Yamamoto), no montante de R$2.000. Shopping Arapiraca e Jaraguá 
do Sul: Em abril de 2022 a controladora Partage Empreendimentos e Participações S.A. 
adquiriu da empresa Tenco Shopping Center S/A a quantidade de 194.544.382 ações da 
companhia que correspondem a 100% da sua participação do capital social (onde elas se 
encontram alienadas fiduciariamente) TSC Jaraguá do Sul Garden Shopping S/A situada na 
Avenida Getúlio Vargas nº 268 Jaraguá do Sul. O valor de aquisição foi de R$100,00 (cem 
reais) e poderá ser majorado para um montante de até R$25.872. caso ocorram deter-
minadas condições resolutivas previstas no contrato de aquisição dessa participação. Em 
abril de 2022 a controladora Partage Empreendimentos e Participações S.A. adquiriu da 
empresa Partner Participações Shopping Center Ltda quantidade de 4.292.400 ações que 
correspondem a 3% da participação na companhia Pátio Arapiraca S/A., situada na Rua José 
Leite Bezerra, s/nº Bairro Santa Edwiges Arapiraca e adquiriu da empresa Tenco Shopping 
Center S/A. a quantidade de 71.591.746 ações que correspondem a 50% da participação 
da companhia Pátio Arapiraca S/A situada na Rua José Leite Bezerra, s/nº Bairro Santa 
Edwiges Arapiraca. O valor de aquisição foi de R$100,00 (cem reais) e poderá ser majorado 
para um montante de até R$26.200, caso ocorram determinadas condições resolutivas 
previstas no contrato de aquisição dessa participação. Ainda em abril de 2022 a controladora 
Partage Empreendimentos e Participações S.A. adquiriu da empresa Tenco Shopping Center 
S/A a quantidade de 11.762.652 ações que correspondem a 6,65% da participação na 
companhia Metropolitan Garden Empreendimentos e Participações S/A situada na Rodovia 
BR 381 Fernão Dias, s/nº KM 492 Bairro São João Betim MG. O valor de aquisição foi de 
R$100,00 (cem reais) e poderá ser majorado para um montante de até R$13.427., caso 
ocorram determinadas condições resolutivas previstas no contrato de aquisição dessa par-
ticipação. 24. Autorização para emissão das demonstrações financeiras: A emissão 
das demonstrações financeiras foi aprovada pelo Sr. Ricardo Panzenboeck Dellape Baptista, 
Diretor–Presidente da Sociedade, em 28/12/2022.

A DIRETORIA
Clayton Claudinei Nogueira – Contador CRC 1SP 306.862/O–6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas e Administradores da Partage Empreendimentos e Participações S.A. 
Opinião com ressalva: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Partage Empreendimentos e Participações S.A. (“Sociedade”), identificadas 
como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos que 
possam advir do assunto mencionado na seção a seguir intitulada “Base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, individual e consolidada, da Partage Empreendimentos e Participações S.A. em 
31/12/2021, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus 
respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com ressalva: 
Reconhecimento de receita referente às propriedades para investimento: A Sociedade não 
registrou as receitas advindas dos contratos de locação pelo método linear, conforme 
requerido pelas práticas contábeis adotadas no Brasil. Os eventuais efeitos da linearização 
dos contratos de locação foram reconhecidos na variação do valor justo das propriedades 
para investimento. Como consequência, não nos foi possível determinar os eventuais valores 
a serem reclassificados entre a receita líquida das locações e a variação do valor justo 
das propriedades para investimento nas demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do resultado para os exercícios findos em 31/12/2021 e de 2020. Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção 
a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Sociedade e 
a suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade–CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. A Deloitte refere–se a uma ou mais empresas 
da Deloitte Touche Tohmatsu Limited (“DTTL”), sua rede global de firmas–membro e suas 
entidades relacionadas (coletivamente, a “organização Deloitte”). A DTTL (também chamada 
de “Deloitte Global”) e cada uma de suas firmas–membro e entidades relacionadas são 
legalmente separadas e independentes, que não podem se obrigar ou se vincular a terceiros. 
A DTTL, cada firma–membro da DTTL e cada entidade relacionada são responsáveis apenas 
por seus próprios atos e omissões, e não entre si. A DTTL não fornece serviços para 
clientes. Por favor, consulte www.deloitte.com/about para saber mais. A Deloitte é líder 

global de auditoria, consultoria empresarial, assessoria financeira, gestão de riscos, 
consultoria tributária e serviços correlatos. Nossa rede global de firmas–membro e entidades 
relacionadas, presente em mais de 150 países e territórios (coletivamente, a “organização 
Deloitte”), atende a quatro de cada cinco organizações listadas pela Fortune Global 500®. 
Saiba como os cerca de 345 mil profissionais da Deloitte impactam positivamente seus 
clientes em www.deloitte.com. Ênfase: Reapresentação: Em 28/12/2021, emitimos 
relatório de auditoria, que contém ressalva semelhante ao assunto mencionado no item 
“Base para Opinião com Ressalva”, sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas da Sociedade, que ora estão sendo reapresentadas para correção de erro, 
conforme descrito na nota explicativa nº 2.19 às demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Nossa opinião não contém modificação relacionada a esse assunto. 
Responsabilidades da Administração pelas demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando e divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda 
liquidar a Sociedade e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 

auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção 
de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que 
a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão 
ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos 
controles internos da Sociedade e de suas controladas. • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Sociedade e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Sociedade e suas controladas a não mais se manterem 
em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou 
atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, pela supervisão e pelo 
desempenho da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo–nos com a Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos.

São Paulo, 28/12/2022

Deloitte Touche Tohmatsu Ribas Gomes Simões
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC nº 2 SP 011609/O–8 CRC nº 1 SP 289690/O–0
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Terroir de Bragança Cia de Café
CNPJ/MF nº 01.997.526/0001-50 – NIRE 35.300.151.780

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em Reais)
Balanço Patrimonial 

Ativo 31/12/2022 31/12/2021
Circulante
Disponível 3.671,91 D 2.348,90 D
Bancos Conta Movimento 539.350,65 D 17.711,35 D
Aplicações Financeiras 6.031,41 D 623.928,09 D
Clientes Atividade Imobiliária 1.010.182,38 D –
Titulos a Receber 132.382,50 D 43.820,00 D
Estoque Atividade Imobiliária 6.020.686,71 D 6.005.114,51 D
Adiantamentos 42.187,04 D 35.666,01 D
Adiantamento a Fornecedores 545.974,78 D 15.000,00 D
Impostos a Recuperar 162.990,26 D 390.465,41 D
Circulante 8.463.457,64 D 7.134.054,27 D
Não Circulante
Investimentos 706.902,04 D 706.902,04 D
Imobilizado Imóveis 9.265.273,20 D 9.265.086,00 D
Imobilizado Imóveis Hotel Maison 374.366,20 D –
Imobilizado Móveis Hotel Maison 4.179.723,57 D –
Imobilizado Móveis 6.401.195,56 D 5.108.994,21 D
Depreciação 3.215.669,30 C 3.040.059,34 C
Não Circulante 17.711.791,27 D 12.040.922,91 D
Total do Ativo 26.175.248,91 D 19.174.977,18 D

Passivo 31/12/2022 31/12/2021
Passivo Circulante
Adiantamento 400.000,00 C 400.000,00 C
Obrigações com Pessoal 103.270,99 C 60.648,00 C
Impostos Previdenciários 42.194,52 C 28.630,75 C
Impostos Tributários a Recolher 16.918,12 C 17.867,53 C
Taxas e Contribuições a Recolher 6.683,85 C 6.683,85 C
Passivo Circulante 569.067,48 C 513.830,13 C

Não Circulante
EX.L.P. Não Sujeita a Juros e Correção 1.593.358,10 C 1.309.020,68 C
Não Circulante 1.593.358,10 C 1.309.020,68 C

Patrimônio Líquido
Capital Social 26.936.356,05 C 36.340.207,00 C
Reserva Legal 794.690,32 C 794.690,32 C
Lucro ou Prejuízo Acumulados 3.718.223,04 D 19.782.770,95 D
Patrimônio Líquido 24.012.823,33 C 17.352.126,37 C

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 26.175.248,91 C 19.174.977,18 C

Luis Eduardo dos Santos – Diretor
RG: 35.068.008-5 e CPF: 227.310.578-90

Marcos Henrique Sanches – Diretor Presidente 
RG: 42.595.123 e CPF: 311.451.488-08

Marcio Michelan – Contador 
CPF: 850.896.998-87 – TC/CRC: 1SP 114.209/O-5

Reconhecemos a exatidão do presente balanço encerrado em 31 de Dezembro de 2022 conforme documentação apresentada.

Demonstração do Resultado do Exercício
31/12/2022 31/12/2021

Contas de Resultado
Receitas de Vendas
Vendas de Café – 638.058,00C
Receitas de Turismo e Hospedagem 596.358,89C 0,00
Receitas da Atividade Imobiliária 1.438.278,00C 0,00
(-) Deduções da Receita Bruta 58.690,08D 0,00
Receitas Financeiras 1.466,50C 3.440,53C
Outras Receitas Operacionais 156.925,61C 35.749,74C
Receitas de Vendas 2.134.338,92C 677.248,27C
Outras Receitas não Operacionais
Receitas não Operacionais 192.220,56C 75.149,36C
Resultado de Baixa de Bens 35.000,00C 12.000,00C
Outras Receitas não Operacionais 227.220,56C 87.149,36C
Total de Contas de Resultado 2.361.559,48C 764.397,63C
(=) Receita Líquida 2.361.559,48C 764.397,63C
(=) Lucro Bruto 2.361.559,48C 764.397,63C
Custo das Atividades em Geral
Compras de Insumos Agropecuários 964,63 –
Custo do Café para Revenda 0,00 406.720,00D
Salários, Ordenados e Outras Remuner. 1.132.361,32D 1.004.498,41D
Encargos Sociais 102.182,58D 111.367,10D
Alimentação do Trabalhador 5.626,09D 57.466,33D
Bens de Natureza Permanente 9.182,55D 7.286,77D
Custo das Atividades em Geral 1.250.317,17D 1.587.338,61D
Despesas Administrativas
Impostos, Taxas e Contribuições 95.419,50D 33.691,40D
Serviços Prestados por Pessoa Jurídica 757.914,20D 311.007,13D

31/12/2022 31/12/2021
Aluguel 8.194,51 25.329,37D
Desp. c/ Veículos e Cons. de Bens e Instal. 1.604.559,91D 404.373,43D
Encargos de Depreciação e Amortização 175.609,96D 33.721,63D
Bens de Natureza Permanente 8.489,09D 40.653,82D
Outras Despesas Operacionais 1.233.738,53D 15.500.256,42D
Despesas Administrativas 3.883.925,70D 16.349.033,20D
Despesas não Operacionais
Despesas não Operacionais 292.898,32D 774.600,67D
Despesas não Operacionais 292.898,32D 774.600,67D
Despesas Financeiras
Despesas Financeiras 50.322,88D 29.629,42D
Despesas Financeiras 50.322,88D 29.629,42D
Despesas não Dedutíveis
Despesas não Dedutíveis 9.340,90D 234,29D
Despesas não Dedutíveis 9.340,90D 234,29D
Despesas da Atividade Imobiliária
Salários e Ordenados 592.977,55D –
Despesas da Atividade Imobiliária 592.977,55D –
Total de Contas de Resultado 6.079.782,52D 18.740.836,19D
(=) Prejuízo Operacional 3.718.223,04D 17.976.438,56D
Resultado Financeiro:
Outras Receitas/Despesas:
(=) Prejuízo Antes dos Impostos, Particip. e 
Contribuições 3.718.223,04D 17.976.438,56D

Provisão de Impostos:
Participações e Contribuições:
(=) Total do Prejuízo do Período: 3.718.223,04D 17.976.438,56D

Wattana Empreendimento e Participações S.A. 
CNPJ/ME nº 30.948.437/0001-12 – NIRE 35.300.518.799

Ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 30 de abril de 2023
Data, Hora e Local: Aos 30 de abril de 2023 às 10:30 horas na sede da Companhia, na Praça General 
Gentil Falcão, nº 108, conjunto 132 do Centro Empresarial e Cultural João Domingues de Araujo, Brooklin 
Novo, nesta cidade de São Paulo, Estado de São Paulo. Presença: Presentes acionistas representando a 
totalidade do capital social, conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, ficando 
desta forma constatada a existência de quórum legal para a realização da referida Assembleia, bem como 
presentes todos os membros da administração da Companhia e Auditor Independente. Publicações Legais: 
(1) Edital de Convocação: dispensada a sua publicação, nos termos do § 4º, do Artigo 124, da Lei nº 
6.404/76; e (2) Demonstrações Financeiras: relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, 
acompanhadas do Relatório da Administração, do balanço patrimonial, demais peças das demonstrações 
financeiras, e relatório dos auditores independentes, publicados neste ano, no jornal “Data Mercantil” em 
edições impressas de forma resumida e edição digital na integra em edições de 15 de abril de 2023 
(“Demonstrações Financeiras”). Documentos Lidos e Arquivados na Sede Social: Demonstrações 
Financeiras. Mesa: Presidente – Alexandre do Rosário Nobre; Secretário – Renato Pudente de Toledo. 
Ordem do Dia: Aprovar: (1) as Demonstrações Financeiras da Companhia relativas ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022; e (2) a proposta de destinação dos resultados da Companhia. Leitura 
de documentos, recebidos de votos e lavratura da Ata: (a)Dispensada a leitura dos documentos 
relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembléia Geral Ordinária, uma vez que são de inteiro 
conhecimento dos Srs. Acionistas; (b) as declarações de votos, protestos e dissidências porventura 
apresentados serão recebidos, numerados, autenticados pelo Secretário da Mesa e serão arquivados na 
sede da Companhia, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6404/76; e (c) foi autorizado 
a lavratura da presente ata na forma de sumário e a sua publicação sem assinatura dos acionistas de 
acordo com o previsto nos parágrafos 1º e 2º do Artigo 130 da Lei nº 6404/76. Deliberação Tomada 
por Unanimidade: Após exame e discussão das matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos 
documentos, os acionistas presentes Aprovaram, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição: 
(1) As Demonstrações Financeiras, acompanhadas do Relatório da Administração, do balanço patrimonial, 
demais peças das demonstrações financeiras e relatório dos auditores independentes; (2) A proposta para 
destinação do resultado apurado no exercício social encerrado em 31.12.2022, conforme anteriormente 
decidido pelos acionistas: a) Registrar o lucro apurado no exercício de 2022 entre janeiro e dezembro no 
montante de R$ 12.016.456,99 (doze milhões dezesseis mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e noventa 
e nove centavos) e destiná-lo para: b) a distribuição de dividendos no montante total de R$ 11.607.000,00 
(onze milhões seiscentos e sete mil reais) pagos em 2022, conforme descrição abaixo: i. o montante de 
R$ R$ R$ 5.785.000,00 (cinco milhões setecentos e oitenta e cinco mil reais), pagos em 25 de fevereiro 
de 2022, tendo como base o balanço patrimonial levantado com data base 31 de dezembro de 2021, 
conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de agosto de 2022 e registrada perante 
a JUCESP sob o nº 246.226/22-5; ii. o montante de R$ R$ 5.822.000,00 (cinco milhões oitocentos e 
vinte dois mil reais), pagos em 30 de agosto de 2022, tendo como base o balanço patrimonial levantado 
com data base 31 de junho de 2022, conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 03 de 
agosto de 2022 e registrada perante a JUCESP sob o nº 646.933/22-0; c) Destinar à conta de retenção 
de lucros o montante de R$ 409.456,99 (quatrocentos e nove mil quatrocentos e cinquenta e seis reais e 
noventa e nove centavos) e d) Em conformidade com as diretrizes estabelecidas no § 1º do art. 193 a Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, não se fez necessária a constituição da Reserva Legal, na qual a 
companhia pôde deixar de constituir a Reserva Legal no exercício, pois o saldo dessa excedeu 20% (vinte 
por cento) do capital social nesse período. Encerramento e Lavratura da Ata. Nada mais havendo a 
ser tratado, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, como ninguém a pediu, 
declarou encerrados os trabalhos e suspensa a reunião pelo tempo necessário á lavratura desta ata, a 
qual reaberta a sessão, foi lida, conferida e aprovada e por todos os acionistas presentes. Assinaturas: 
Mesa: Sr. Alexandre do Rosário Nobre, (Presidente); Sr. Renato Proença Prudente de Toledo (Secretário). 
Acionistas Presentes: Alexandre do Rosário Nobre, Renato Proença Prudente de Toledo, Jefferson Ribeiro 
de Almeida, Marco Aurélio de Camilo Mattos, Mayra Sayuri Koyama e Isaias da Fonseca Quintanilha. (esta 
ata confere com a original, lavrada em livro próprio). São Paulo, 30 de abril de 2023. Mesa: Presidente: 
Alexandre do Rosário Nobre; Secretário: Renato Proença Prudente de Toledo. Acionistas Presentes: 
Alexandre do Rosário Nobre; Renato Proença Prudente de Toledo; Jefferson Ribeiro de Almeida; Marco Aurélio 
de Camilo Mattos; Mayra Sayuri Koyama; Isaias da Fonseca Quintanilha. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 227.474/23-5 em 02/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

RCB Investimentos S.A. 
CNPJ/ME nº 08.823.301/0001-27 – NIRE 35.300.341.856

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 30 de março de 2023
Data, Hora e Local: Aos 30 de março de 2023 às 09:30 (nove e trinta) horas na sede social da RCB 
Investimentos S.A. (“Companhia”), na Praça General Gentil Falcão, nº 108, conjunto 132 do Centro 
Empresarial e Cultural João Domingues de Araújo, Brooklin Novo, nesta cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo. Presença: Presentes os acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas, ficando desta forma constatada a existência 
de quórum legal para a realização da referida Assembleia, bem como presentes todos os membros da 
administração da Companhia e Auditor Independente. Publicações Legais: (1) Edital de Convocação: 
dispensada a sua publicação, nos termos do § 4º, do Artigo 124, da Lei nº 6.404/76; e (2) Demonstrações 
Financeiras: relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2022, acompanhadas do Relatório da 
Administração, do balanço patrimonial, demais peças das demonstrações financeiras, e relatório dos 
auditores independentes, publicados neste ano no jornal “Data Mercantil” de 24 de março de 2023 em 
edições impressas de forma resumida e edição digital na integra em 24 de março de 2023 (“Demonstra-
ções Financeiras”). Documentos Lidos e Arquivados na Sede Social: (1) as demonstrações financei-
ras; e (2) a proposta do Conselho de Administração. Mesa: Presidente – Alexandre do Rosário Nobre; 
Secretário – Renato Pudente de Toledo. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (1) As demonstrações financei-
ras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2012; (2) a proposta de destinação 
dos resultados da Companhia; e (3) a reeleição do mandato dos membros do Conselho de Administração 
da Companhia. Leitura de documentos, recebidos de votos e lavratura da Ata: (a) Dispensada a 
leitura dos documentos relacionados às matérias a serem deliberadas na Assembleia Geral Ordinária, uma 
vez que são de inteiro conhecimento dos Srs. Acionistas; (b) as declarações de votos, protestos e dissi-
dências porventura apresentados serão recebidos, numerados, autenticados pelo Secretário da Mesa e 
serão arquivados na sede da Companhia, nos termos do parágrafo 1º do artigo 130 da Lei nº 6404/76; e 
(c) foi autorizado a lavratura da presente ata na forma de sumário de acordo com o previsto nos parágra-
fos 1º e 2º do Artigo 130 da Lei nº 6404/76. Deliberação Tomada por Unanimidade: Após exame e 
discussão das matérias constantes da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, os acionistas presen-
tes Aprovaram, por unanimidade de votos e sem qualquer restrição: 1. As demonstrações financeiras, 
acompanhadas do Relatório da Administração, do balanço patrimonial, demais peças das demonstrações 
financeiras e relatório dos auditores independentes; 2. A proposta para destinação do resultado apurado 
no exercício social encerrado em 31/12/2022, destinando o lucro registrado no montante total de 
R$ 62.758.187,50 (sessenta e dois milhões, setecentos e cinquenta e oito mil, cento e oitenta e sete reais 
e cinquenta centavos), conforme proposta do Conselho de Administração a seguir: 2.1. Ratificar a distri-
buição de dividendos intermediários auferidos no exercício social de 2022, no montante total de 
R$ 60.674.105,50 (sessenta milhões seiscentos e setenta e quatro cento e cinco reais e cinquenta centa-
vos), os quais foram pagos da seguinte forma: 2.1.1. O montante de R$ 25.000.000,00 (vinte e cinco 
milhões de reais), relativos ao primeiro semestre do ano de referência, pagos aos acionistas em 30 de 
agosto de 2022, conforme aprovado na Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 09 de 
agosto de 2022, registrada perante a JUCESP sob o nº 608.072/22-9; e 2.1.2. O montante de 
R$ 35.674.105,50 (trinta e cinco milhões seiscentos e setenta e quatro mil cento e cinco reais e cinquenta 
centavos), relativos ao segundo semestre do ano de referência, pagos aos acionistas em 23 de fevereiro 
de 2023, conforme aprovado na Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 26 de janeiro 
de 2023, registrada perante a JUCESP sob o nº 100.227/23-5; 2.2. Destinar o valor de R$ 2.074.500,00 
(dois milhões setenta e quatro mil e quinhentos reais) para a conta de retenção de lucros, perfazendo 
montante acumulado de R$ 6.046.081,29 (seis milhões quarenta e seis mil oitenta e um reais e vinte e 
nove centavos). 2.3. Destinar o valor de R$ 9.582,00 (nove mil e quinhentos e oitenta e dois reais) para 
conta de Reserva Legal, perfazendo o montante acumulado de R$ 2.749.414,38 (dois milhões setecentos 
e quarenta e nove mil quatrocentos e quatorze reais e trinta e oito centavos), correspondente a 20% do 
capital social em conformidade com as diretrizes estabelecidas no § 1º do art. 193 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976. 3. A reeleição dos seguintes membros para compor o Conselho de Administração 
da Companhia, todos com mandato unificado, que se inicia na presente data e se encerrará na Assembleia 
Geral Ordinária de 2025: I. Antônio José da Barbara, brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira 
de Identidade (RG) nº 18.114.666-6, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 083.858.728-33, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no Núcleo 
Cidade de Deus, s/n, CEP 06029-900, Cidade de Osasco, Estado de São Paulo; II. Alexandre do Rosário 
Nobre, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade (RG) nº 36.633.632-0, emitida 
pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 265.011.088-02, residente e domiciliado na Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Praça General Gentil Falcão, nº 108, conjunto 132, 
Centro Empresarial e Cultura João Domingues de Araújo, Brooklin Novo, CEP 04571-15, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo; III. Edson Marcelo Moreto, brasileiro, casado, bancário, portador da Carteira 
de Identidade (RG) nº 19.121.312-3, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 091.302.478-37, 
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no Núcleo 
Cidade de Deus, s/n, CEP 06029-900, Cidade de Osasco, Estado de São Paulo; IV. Francisco José Pereira 
Terra, brasileiro, casado, bancário, portador da Cédula de Identidade RG nº 13.739.154-7 emitida pela 
SSP/SP e inscrito no inscrito no CPF/ME sob o nº 111.112.668/24, residente e domiciliado na Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no Núcleo Cidade de Deus, s/n, CEP 06029-900, 
Cidade de Osasco, Estado de São Paulo; V. Marcos Bavier Marcos, brasileiro, divorciado, economista, 
portador da Carteira de Identidade (RG) nº 63.353.387-7, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob 
o nº 070.165.807-09, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço 
comercial na Praça General Gentil Falcão, nº 108, conjunto 132, Centro Empresarial e Cultural João Domin-
gues de Araújo, Brooklin Novo, CEP 04571-15, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; VI. Renato 
Proença Prudente de Toledo, brasileiro, casado, empresário, portador da Carteira de Identidade (RG) nº 
26.417.800-2, emitida pela SSP/SP e inscrito no CPF/ME sob o nº 325.781.108-08, residente e domiciliado 
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial na Praça General Gentil Falcão, nº 
108, conjunto 132, Centro Empresarial e Cultura João Domingues de Araújo, Brooklin Novo, CEP 04571-15, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; VII. Rubia Becker, brasileira, solteira, bancária, portadora da 
cédula de identidade (RG) 20.715,016-3 emitida pela SSP/SP e inscrita no CPF/ME sob o nº 743.268.809-
53, residente e domiciliada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com endereço comercial no 
Núcleo Cidade de Deus, s/n, CEP 06029-900, Vila Yara, na cidade de Osasco, Estado de São Paulo; Os 
membros do Conselho de Administração ora nomeados (i) permaneceram no exercício de seus cargos 
desde o fim de seus mandatos anteriores ocorrido em 28/01/2023 até a presente data, conforme Parágrafo 
2º do Artigo 12º do Estatuto Social da Companhia, e (ii) ficam devidamente empossados em seus novos 
mandatados, , mediante assinatura dos Termos de Posse lavrados em livro próprio, declarando não estarem 
incursos em nenhum dos crimes previstos em lei que os impeçam de exercer atividades mercantis. O Sr. 
Edson Marcelo Moreto, acima qualificado, ocupará o cargo de Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia. Encerramento e Lavratura da Ata. Foi autorizada a lavratura da presente ata na forma 
de sumário e sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, 
parágrafos primeiro e segundo da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. Assinaturas: Mesa: Sr. 
Alexandre do Rosário Nobre, (Presidente); Sr. Renato Proença Prudente de Toledo (Secretário). Acionistas 
Presentes: Bradesco Holding de Investimentos S.A., Wattana Empreendimentos e Participações S.A. e USA 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia. São Paulo, 30 de março de 2023 (Certificamos 
que a presente é cópia fiel da AGO original lavrada no livro da Companhia) Mesa: Presidente: Alexandre 
do Rosário Nobre; Secretário: Renato Proença Prudente de Toledo. Junta Comercial do Estado de São 
Paulo. Certifico o registro sob o nº 227.101/23-6 em 02/06/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Genco Holding Participações S.A.
CNPJ/MF nº 43.296.632/0001-57 – NIRE 35 300 575 717

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de junho de 2023
1. Data, Hora e Local: Aos 30 (trinta) dias do mês de junho de 2023, às 15:00 horas, na sede social da 
Genco Holding Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
na Avenida Magalhães de Castro, nº 4.800, Continental Tower, 9º andar, conj. 91, sala 18, Cidade Jardim, 
CEP: 05.676-120. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de editais de convocação, nos 
termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (“LSA”), tendo em vista a presença 
das acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas constantes 
do Livro de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Sr. Alan Zelazo, Secretário: Sr. Eduardo Dal 
Sasso Mendonça Cruz. 4. Ordem do Dia: Esta Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) foi convocada 
para que os acionistas possam deliberar sobre as seguintes matérias: (i) aumento de capital social da 
Companhia, com a emissão de novas ações ordinárias nominativas sem valor nominal, mediante contribuição 
de quotas da FCPar Energia Participações Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 26.925.435/0001-30 
(“FCPar”) detidas pelos acionistas da Companhia, e consequente alteração do Artigo Quinto do Estatuto 
Social; (ii) ratificar a escolha da RSM Brasil Auditores Independentes Ltda., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
16.549.480/0001-84 (“Avaliador”), responsável pela elaboração do laudo de avaliação dos bens contri-
buídos ao capital social da Companhia; e, (iii) aprovar o Laudo de Avaliação. 5. Registros: Os acionistas, 
por unanimidade, autorizaram a lavratura desta ata na forma de sumário e o seu arquivamento com omissão 
das assinaturas dos acionistas, nos termos do artigo 130, caput e parágrafo 1º, da LSA. 6. Instalação: 
Após a verificação e confirmação do quórum de instalação, o Presidente instalou esta AGE, convidou o 
Secretário para compor a Mesa e secretariar os trabalhos e passou à leitura da ordem do dia, seguindo-se 
às deliberações dos acionistas para cada uma das matérias, conforme a seguir 7. Deliberações: Após 
examinadas e discutidas as matérias constantes na ordem do dia, os acionistas, por unanimidade e sem 
quaisquer restrições ou ressalvas, deliberaram o quanto segue: 7.1 Aprovar o aumento de capital social da 
Companhia em R$ 148.490,10 (cento e quarenta e oito mil, quatrocentos e noventa reais e dez centavos), 
passando este de R$  50.000.500,00 (cinquenta milhões e quinhentos reais) para R$  50.148.990,10 
(cinquenta milhões, cento e quarenta e oito mil, novecentos e noventa reais e dez centavos), mediante 
emissão de 148.490 (cento e quarenta e oito mil, quatrocentas e noventa) novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, com preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado conforme artigo 
170, parágrafo 1º da LSA, inciso I, a serem subscritas e integralizadas pelos acionistas Alan Zelazo, 
brasileiro, casado sob o regime de separação de bens, administrador de empresas, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 10.445.855-9 IFP/RJ e inscrito no CPF/MF sob nº 072.211.557-12 (“Alan”); Eduardo 
Dal Sasso Mendonça Cruz, brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 36.657.583-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o 
nº 331.048.908-62 (“Eduardo”); e, Carlos Baccan Netto, brasileiro, casado sob o regime de comunhão 
parcial de bens, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 43.979.848 SSP/SP e 
inscrito no CPF/MF sob nº 023.344.015-10 (“Baccan”), mediante contribuição de quotas representativas do 
capital social da sociedade FCPar, avaliadas por seu valor contábil, na data base de 31 de maio de 2023, 
conforme Laudo de Avaliação, nos termos dos boletins de subscrição anexos à presente ata (“Anexo I”). 
7.1.1 Em decorrência da deliberação aprovada no item 7.1 acima, os acionistas aprovam a alteração do 
caput do Artigo Quinto do Estatuto Social da Companhia, passando este a vigorar com a seguinte nova 
redação: “Artigo Quinto. O capital social é de R$ 50.148.990,10 (cinquenta milhões, cento e quarenta 
e oito mil, novecentos e noventa reais e dez centavos), totalmente subscrito e parcialmente integralizado, 
dividido em 50.148.990 (cinquenta milhões e cento e quarenta e oito mil, novecentas e noventa) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal.” 7.2 Ratificar a escolha do Avaliador como responsável pela 
elaboração do Laudo de Avaliação. 7.3 Aprovar o Laudo de Avaliação, conforme Anexo II à presente, o 
qual apurou o valor das quotas da FCPar contribuídas ao capital social da Companhia, conforme aumento 
de capital aprovado no item 7.1 acima. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados 
os trabalhos e lavrada esta ata que, depois de lida e achada conforme, foi aprovada pela unanimidade e 
assinada por todos os presentes. Mesa: Alan Zelazo (Presidente) e Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz 
(Secretário). Acionistas Presentes: Alan Zelazo; Eduardo Dal Sasso Mendonça Cruz; Carlos Baccan Netto; 
e, Henrique Coelho Casotti. Certifico e dou fé que esta ata é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 
São Paulo/SP, 30 de junho de 2023. Mesa: Alan Zelazo – Presidente; Eduardo Dal Sasso Mendonça 
Cruz – Secretário. Junta Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 282.435/23-2 
em 13/07/2023. Maria Cristina Frei – Secretária Geral.

Notre Dame Intermédica
Minas Gerais Saúde S.A.

CNPJ nº 62.550.256/0001-20
Edital de Convocação – AGE 28/07/2023

Ficam convocados os acionistas da Companhia para participar da assembleia geral extraordinária a 
se realizar em formato presencial, na sede da Companhia, em primeira convocação, no dia 28/07/2023, 
às 10hs. Ordem do Dia: deliberar sobre:aumento do capital social da Companhia mediante AFAC. 
Documentação necessária para participação: documento de identificação do acionista ou seu 
representante legal. Caso o acionista seja representado por procurador, enviar o instrumento de mandato 
com antecedência mínima de 24 horas para o e- mail: societario@hapvida.com.br. São Paulo/SP, 20 de julho 
de 2023. Diretor presidente - Jorge Fontoura Pinheiro Koren de Lima. (20, 21 e 22/07/23)
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